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Resumo 
 
Com esta investigação pretendemos averiguar como é que a Formação é trabalhada 
numa Instituição Pública mais precisamente o processo da análise de necessidades. 
O relatório de estágio é composto por duas partes distintas, a primeira refere-se ao 
enquadramento legislativo ou normativo e teórico da temática que se pretende 
investigar. A segunda parte refere-se ao enquadramento metodológico e à apresentação 
e discussão dos resultados e conclusões que entenda serem pertinentes. 
Como principal objetivo desejámos a observar e analisar todo o método formativo e 
analisar todo o percurso que a Formação decorre, desde a identificação das necessidades 
de formação até à avaliação da formação. 
Durante este percurso tentaremos obter também a opinião de todos os intervenientes no 
percurso formativo, desde os Dirigentes, os Trabalhadores e até as próprias entidades 
Formadoras. Este trabalho será feito com a finalidade de identificar lacunas ou pontos 
menos fortes que o processo formativo apresenta e no final apresentar algumas 
sugestões para que haja uma otimização e um melhor aproveitamento de todo o 
processo formativo 
 
 
Palavras-chave: Instituição Publica; Recursos Humanos; Formação; Necessidades de 
Formação; Plataforma de Formação, Competências; Sistema da Avaliação de 
Desempenho 
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Abstract 
 
With this research we intend to investigate how the training is crafted in a Public 
Institution more precisely the process of needs analysis. 
The internship report is composed of two distinct parts: the first refers to the regulatory 
and legislative framework or theoretical theme that you want to investigate. The second 
part refers to the methodological framework and presentation and discussion of the 
results and conclusions it deems relevant. 
The main objective longed for to observe and analyze all the training method and 
analyze all the way to the formation stems from the identification of training needs to 
evaluation of training. 
During this course we will try to get also the opinion of all stakeholders in the 
educational process, from the leaders, the workers and even their own bodies forming. 
This work will be done in order to identify gaps or weaker points that the training 
process and presents some suggestions to present at the end so there is an optimization 
and better utilization of the entire training process. 
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Introdução 
 
 
A escolha da organização em que nos iriamos incidir não se revelou ser uma 
opção fácil. Existem diversos tipos de instituições e optamos por uma instituição 
pública porque gostaríamos de obter um outro tipo de visão e aprofundamento da 
temática da Formação numa organização pública. Sendo assim, o local onde realizei o 
meu estágio profissional enquadra-se numa organização pública local que se insere num 
vasto agregado de instituições que formam um conjunto de organizações constituem a 
Administração Publica. 
O estágio centrou-se no Departamento de Recursos Humanos e essa escolha 
deveu-se ao facto de denotar-mos um forte interesse pela temática em estudo e porque 
gostaríamos de analisar esta temática na função pública. 
O relatório de estágio está centrado em duas partes articuladas, uma reflexão 
teórica acerca da temática em questão e uma parte prática onde damos conta do trabalho 
de intervenção e de investigação realizado no estágio. Na nossa investigação integramos 
a voz dos trabalhadores da Câmara de Rio Baixo e procederemos à análise dos dados 
recolhidos. 
O nosso principal interesse de trabalho é caracterizar o processo de análise de 
necessidades de formação na Câmara de Rio Baixo. Será pertinente estudar como a 
análise de necessidades é realizada e como ela está limitada por diferentes fatores, entre 
eles, o SIADAP. Pretendemos caracterizar o processo de formação, descrevendo o 
sistema de formação, os tipos de formação, a sua periodicidade e os níveis de 
participação nas ações de formação dos colaboradores dos diferentes serviços. 
Um outro sentido do trabalho é colaborar na criação de um sistema de 
levantamento de necessidades que permita adequar os interesses de desenvolvimento 
organizacional da Câmara de Rio Baixo e a sua missão de prestador de serviço público e 
os interesses de desenvolvimento pessoal e profissional dos colaboradores. 
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1 – Apresentação da Instituição de Estágio 
 
A administração pública tem como objetivo primordial e essencial o de servir da 
melhor forma possível o interesse de todos os cidadãos. A sua existência tem uma 
ligação direta com o bem-estar de toda a população. 
Todos os cidadãos têm o direito de assumirem um papel ativo na gestão dos 
assuntos públicos e esse papel pode ser exercido mais diretamente ao nível local.  
A administração local assume um papel preponderante nas relações permanentes 
que mantém com o público em geral sendo que tem a obrigatoriedade de tentar 
satisfazer os diversos interesses que jogam numa mesma área. 
O nosso principal interesse de trabalho é caracterizar o processo de análise de 
necessidades de formação numa Instituição Pública. Será pertinente estudar como a 
análise de necessidades é realizada e como ela está limitada por diferentes fatores, entre 
eles, o Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho da Administração 
Pública. Pretendemos caracterizar o processo de formação, descrevendo o sistema de 
formação, os tipos de formação, a sua periodicidade e os níveis de participação nas 
ações de formação dos colaboradores dos diferentes serviços 
Um outro sentido do trabalho é colaborar na criação de um sistema de 
levantamento de necessidades que permita adequar os interesses de desenvolvimento 
organizacional da Camara de Rio Baixo e a sua missão de prestador de serviço público e 
os interesses de desenvolvimento pessoal e profissional dos colaboradores. 
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1.1 – Objetivos gerais da instituição 
 
Os objetivos que a Câmara Municipal assume como importantes e que no fundo são 
a razão da existência da mesma. As diferentes atividades e funções que desenvolve são 
pautadas pelo levantar de certos interesses que constituem os objetivos gerais dos 
serviços municipais e que estão expostos no artº2,nº181 de 06-08-96 do Diário da 
Republica, que diz o seguinte: 
“No desempenho das suas atribuições e tendo em vista o desenvolvimento económico e 
social do concelho, os serviços municipais prosseguem os seguintes objetivos: 
a) A realização plena e eficiente das ações e tarefas definidas pelos órgãos 
municipais designadamente as constantes no plano de atividades; 
b) A obtenção máxima de índices quantitativos e qualitativos na prestação de 
serviços às populações; 
c) O melhor aproveitamento dos recursos disponíveis com vista a uma gestão 
equilibrada e moderna; 
d) A promoção da participação dos agentes sociais e económicos nas decisões e na 
atividade municipal; 
e) A dignificação e valorização cívica e profissional dos funcionários municipais.” 
 
 
No artigo número 3 do diploma referido anteriormente refere que: 
“ Os serviços municipais regem-se pelos seguintes princípios: 
a) O sentido de serviço à população, consubstanciando no absoluto respeito pelas 
decisões dos órgãos autárquicos democraticamente eleitos; 
b) O respeito pela legalidade e pela igualdade de tratamento a todos os cidadãos; 
c) O respeito pelos direitos e interesses dos cidadãos; 
d) A racionalidade da gestão; 
e) A sensibilidade social; 
f) A qualidade e inovação, com vista ao aumento da produtividade e à 
desburocratização.” 
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1.2- Estrutura Organizacional 
 
A Câmara Municipal de Rio Baixo é uma organização complexa, tem uma estrutura 
hierárquica bem definida e é constituída por um conjunto de divisões, direções e 
departamentos com competências e funções específicas.  
 
Podemos constatar uma forte estrutura hierarquizada onde existe uma cada 
divisão tem um departamento a quem tem de responder e esse mesmo departamento tem 
uma direcção à qual terá que dar satisfações. A partir desta estrutura são definidas as 
competências e funções que cada departamento realiza. 
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1.3 - Departamento de Recursos Humanos 
Dado que o nosso estágio se desenvolveu no Departamento de Recursos 
Humanos passaremos a explicitar de forma mais detalhada todas as suas características, 
competências e áreas de intervenção. 
O Departamento de Recursos Humanos integra-se na Direção Municipal de 
Gestão Administrativa. Esta Direção está sobre a dependência do Presidente da Câmara 
e da vereadora do pelouro, tendo ainda por base um Diretor Municipal. O Departamento 
de RH é chefiado por uma técnica superior que tem como função coordenar e chefiar 
todas as tarefas e funções inerentes ao DRH. 
Como Técnico Superior, o Chefe do DRH tem como missão Estudar, planear, 
programar, avaliar e aplicar métodos e processos de natureza técnica e/ou científica, que 
fundamentam preparam a decisão; Elaborar, autonomamente ou em grupo, pareceres e 
projetos com diversos graus de complexidade e executar outras atividades de apoio 
geral ou especializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais e operativas dos 
órgãos e serviços; Exercer estas funções com responsabilidade e autonomia técnica, 
ainda que com enquadramento superior qualificado; Representar o órgão ou serviço em 
assuntos de sua especialidade, tomando opções de índole técnica, enquadradas por 
diretivas ou orientações superiores.  
1.3.1 Competências específicas 
O departamento de Recursos Humanos estando integrado na administração local 
segue as competências definidas pela Administração central sendo que as competências 
e as respectivas funções estão formalmente definida no Despacho nº 19410-A/2010 
publicado no Diário da República de 31 de dezembro de 2012: 
“a) Dirigir e coordenar as atividades das divisões e subunidades orgânicas que a 
integram, nomeadamente: Assegurar a gestão e administração dos recursos humanos da 
autarquia, distribuídos pelas diferentes áreas de atuação. 
b) Emitir pareceres, informar e propor soluções relativamente a todos os assuntos que 
lhes sejam apresentados pelo Diretor Municipal; 
c) Colaborar na elaboração do orçamento e demais documentos previsionais e de 
prestação de contas.” 
14 
 
De acordo com o Mapa de funções da Câmara Municipal de Rio baixo, O DRH 
da Câmara de Rio Baixo assume como funções a gestão dos processos de recrutamento 
de pessoal, promovendo o normal decurso dos procedimentos concursais; Apoiar na 
gestão e na organização do processo de Avaliação de Desempenho; Assegurar todo o 
processo relativo à formação profissional, designadamente levantamento e análise das 
necessidades de formação; Avaliar a formação realizada e a tramitação técnica e 
administrativa dos procedimentos de formação; Elaborar pareceres e projetos com 
diversos graus de complexidade e executar outras atividades de apoio especializado na 
área cadastral e de remunerações; Gerir contratos de trabalho em funções públicas, 
períodos experimentais; Realizar e tratar dados estatístico no âmbito dos Recursos 
Humanos, designadamente balanço social, formação profissional, despesas com pessoal, 
entre outros. 
A Diretora dos Recursos Humanos afirma que “os objectivos a curto prazo 
passam por continuar a otimizar a eficácia dos serviços com as constantes limitações 
que temos vindo a sofrer com as contingências governamentais. Queremos construir um 
núcleo forte de trabalhadores multifacetados para responder adequadamente e 
atempadamente aos obstáculos e dificuldades que surjam no desempenho das diversas 
funções e em simultâneo ajudar todos os cidadão que requeiram a nossa ajudar nas 
diferentes áreas que interagimos “. (DDRH). 
Salientamos esta a importância das limitações governamentais que afetam os 
objetivos dos Recursos Humanos, sendo que “houve uma continuidade da política 
anterior pois a direcção política continuou em vigor sendo que no que se refere ao DRH 
tentamos incutir um sentido de iniciativa ao iniciarmos diversos planos e projectos 
tendo como base o alcance de uma maior eficiência dos serviços. (DDRH)  
 
 
1.3.2- Público-alvo dos Recursos Humanos 
 
O público-alvo dos Recursos Humanos são todos os trabalhadores com ligação 
contratual à Câmara de Rio Baixo, desde trabalhadores da Câmara, Bombeiros, Policia 
Municipal, Pessoal não docente das escolas pública. 
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2– Enquadramento Teórico 
 
Neste ponto pretendemos fazer uma primeira abordagem sobre a temática da 
Administração para fazer uma contextualização do progresso que se verificou no 
decorrer dos anos até aos dias de hoje. Posteriormente, iremos abordar algumas 
temáticas que se revelaram fundamentais no decorrer do nosso estágios, nomeadamente 
as teorias dos Recursos Humanos, a análise de necessidades e o SIADAP. Sem um 
aprofundamento destas temáticas seria impossível realizar um trabalho enquadrado e 
com sentido pois são áreas fundamentais no contexto em que estávamos inseridos. 
 
 
2.1- Teorias da Administração 
 
Numa primeira fase gostaríamos de fazer uma abordagem relativa ao processo 
evolutivo da administração porque entendemos que é uma temática fundamental tendo 
em conta que realizamos o nosso estágio numa instituição pública e que tal permitirá 
uma melhor compreensão sobre o grau complexo que engloba a administração. 
 A administração assume-se como uma ciência social aplicada, baseada num 
determinado número de regras e de papéis com o intuito de organizar e estruturar os 
diferentes constituintes da produção, sendo influenciado pelo tipo de produção em 
causa. A teoria da administração estuda os ideais do ser humano tendo sempre como 
base o facto de pretender alcançar um benefício financeiro de forma sustentável e com 
responsabilidade social. Isto origina que se torne difícil abordar a administração sem 
falar de objetivos, sem traçar metas. Num sentido lato, a pessoa responsável pela 
administração em determinada empresa tem como função traçar a relação entre os meios 
disponíveis, quer sejam meios financeiros, humanos ou tecnológicos e os objetivos que 
se pretendem alcançar. A função do administrado é genericamente difícil pois todas as 
organizações apresentam pontos fortes e pontos menos fortes e cabe ao administrador 
gerir todos os recursos financeiros e tecnológicos tendo em conta os recursos humanos e 
as próprias limitações que o ser humano apresenta. A tarefa de Administrar engloba a 
preparação de diferentes materiais como planos, pareceres, relatórios e projectos em que 
são exigidos diversos tipos de conhecimentos relativos à administração. Administrar é 
uma função que é praticada desde que subsistem os primeiros ajuntamentos humanos 
sendo que com as teorias administrativas que se desenvolveram tornou-se possível 
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realizar uma melhor compreensão sobre todos os processos organizacionais. A atual 
teoria geral da administração é baseada em ideias que já foram muita trabalhadas e que 
tiveram uma evolução com o passar dos anos e com o passar por diferentes experiências 
resultantes das diferentes épocas em que o ser humano vivia. 
 
As diferentes teorias de administração podem ser demarcadas em diversas 
abordagens ou abordagens. Cada abordagem é singular e representa um olhar específico 
sobre a forma de lidar com determinada tarefa e com as diversas características do 
Trabalho de administração. A teoria geral da administração iniciou com o realce nas 
tarefas, tendo como mestre e como grande teoria a administração científica de Taylor. 
De seguida, a maior preocupação transformou-se na estrutura com a teoria clássica de 
Fayol e com a teoria burocrática de Max Weber, seguindo-se mais tarde a teoria 
estruturalista. A resposta humanística não se fez esperar e despontou com o realce nas 
pessoas, tendo como base duas teorias distintas, a teoria comportamental e teoria do 
desenvolvimento organizacional. Ainda surgiu uma ênfase no ambiente resultando na 
Teoria dos Sistemas, sendo posteriormente complementada pela teoria da contingência. 
Todas as teorias administrativas procuravam beneficiar ou fazer sobressair uma dessas 
cinco alteráveis, ocultando ou afastando para um plano secundário todas as restantes.  
Segundo Chiavenato (2003) na sua obra intitulada de “Introdução à teoria geral 
da administração”, verificou-se um enorme aumento desordenado das empresas no 
período seguinte à revolução industrial. Com um défice de aproveitamento dos recursos 
disponíveis, despontou a carência de haver um aumento da eficiência e de substituição 
de alguns conceitos que até à altura eram assumidos como intocáveis sendo modificados 
tendo em conta diferentes métodos científicos. Em simultâneo elevaram-se as escolas 
pioneiras da Administração: a Administração Científica fundada pelo engenheiro 
americano Frederick Winslow Taylor (1856-1915) e a Teoria Clássica fundada por 
Henri Fayol (1841-1925). Segundo Chiavenato (2003), Taylor realçou três problemas 
bases nas indústrias (vadiagem sistemática, falta de conhecimento da gerência em 
relação ao trabalho realizados pelos seus trabalhadores e a falta de uniformidade nos 
métodos de trabalho. Taylor procurou criar respostas que visassem a solução para os 
problemas previamente identificados e como tal criou o conceito de Organização 
Racional do Trabalho (ORT), que tem como proposição o objectivo de alcançar a forma 
mais rápida e eficiente de se executar uma tarefa. Como refere Chiavenato (2003) 
Claude S. Gorge Jr. salienta em essência, o que procurou dizer em Shop Managemente 
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foi que: 1- O objectivo de uma boa Administração era pagar salários altos e ter custos 
unitários de produção. 
2- Para realizar esse objectivo, a administração tinha de aplicar métodos científicos de 
pesquisa e experimento para o seu problema global, a fim de formular princípios e 
estabelecer processos padronizados que permitissem o controlo de operações fabris. 
3- Os empregados tinham de ser cientificamente colocados sem serviços ou postos em 
que os materiais e as condições de trabalho fossem cientificamente seleccionados, para 
que as normas pudessem ser cumpridas. 
4- Os empregados deviam ser cientificamente adestrados para aperfeiçoar suas aptidões 
e, portanto, executar um serviço ou tarefa de modo que a produção normal fosse 
cumprida. 
5- Uma atmosfera de íntima e cordial cooperação teria de ser cultivada entre a 
administração e os trabalhadores, para garantir a continuidade desse ambiente 
psicológico que possibilite a aplicação dos outros princípios por ele mencionados É 
então que surge a Teoria Clássica de Henri Fayol praticamente simultaneamente á 
científica. Tentando fazer uma separação das teorias de Taylor e tendo como base a sua 
larga experiência de trabalho em diversas grandes empresas, Fayol acreditava que a 
melhor forma para se atingir a eficiência era garantir a correta disposição dos órgãos 
componentes. Como primeiro objectivo, Fayol delineou que era necessário estabelecer 
as funções básicas do administrador e da empresa, concebendo assim os elementos e 
princípios da Administração. Estes elementos tinham como objectivo fazer com que 
organizações dispusessem de todos os suportes necessários para alcançar o objectivo 
principal, a eficiência. Enquanto Taylor focou na tarefa, Fayol deu foco à estrutura.     
Taylor preocupou-se essencialmente com a Organização Racional do Trabalho 
(ORT), em que pretendia alcançar as condições que consentissem ao trabalhador uma 
produção com o máximo de eficiência. Para alcançar esta forma Taylor teve que fazer 
um estudo muito alargado de diversos fatores que influenciavam o desempenho 
humano, como os tempos e movimentos, o estudo da fadiga humana e a própria 
padronização dos métodos. No reverso da medalha, Fayol enfatizou a estrutura, 
repartindo a organização em cinco funções (técnica, comercial, financeira, de segurança, 
contábil e administrativa), esclarecendo os dezasseis deveres dos gerentes os catorze 
princípios gerais da Administração e os cinco elementos da Administração.  Torna-
se também necessário salientar os pontos de convergências entre diferentes teorias da 
Abordagem Clássica, nomeadamente: a conceição de homo economicus, conforme o 
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qual os benefícios financeiros são unicamente os fatores de motivação e o facto de 
ambas terem como essência o facto de pretenderem alcançar a máxima eficiência. De 
acordo com Chiavenato (2003), explica que a Teoria das Relações Humanas (TRH) 
assumiu-se no segundo período de Taylor, mas apenas adquiriu importância com a crise 
económica mundial de 1929. A Teoria das Relações Humanas assumiu-se como uma 
forma de responder ao perspectivado desprezo dos aspetos humanos pela Abordagem 
Clássica e foi bastante persuadida pela Psicologia, ciência essa que teve uma grande 
ascensão na época. O elemento que permitiu uma grande explosão da Teoria das 
Relações Humanas foi a experiência de Hawthorne, uma experiência realizada pelo 
Conselho Nacional de Pesquisas na fábrica de Hawthorne da Western Eletric Company 
tendo como responsável o cientista social australiano Elton Mayo. Esta experiência foi 
repartida em quatro fases e os seus resultados foram: uma constatação da enorme 
importância da inclusão social para a produtividade da empresa, a relevância dos 
diferentes conjuntos sociais e do conteúdo do cargo. O principal contributo da Teoria 
das Relações Humanas foi a adjunção de novos conceitos, como: motivação, liderança e 
comunicação. De acordo com Chiavenato (2003, p. 254-255), a abordagem 
estruturalista apareceu com o desenvolvimento das burocracias, constituindo uma 
perspetiva da análise que vai além dos fenómenos internos da organização, razão pela 
qual as escolas até à época não se restringiam.  Para Motta (2002), essa abordagem 
resume as teorias clássicas e as de relações humanas, ganhando dimensões distintas que 
englobam todas as variáveis da organização. Como afirma Chiavenato (2003), Max 
Weber assumiu-se como o primeiro teórico dessa abordagem, que numa análise 
apontada para a estrutura, defendia que a burocracia era a organização por excelência. 
Segundo Motta (2002), o principal interesse de Weber concentrava-se na racionalidade, 
compreendida como a adequação dos meios aos fins, sendo que apenas se pode afirmar 
que uma organização é racional quando ela consegue alcançar a eficiência. Sendo assim, 
a burocracia era a forma mais eficiente de uma organização. Max Weber defendeu um 
tipo de estrutura burocrática, acreditando que era comum à maioria das organizações 
formais. No entanto, uma das principais críticas à teoria da burocracia era que Weber 
acabou por não definir um modelo-padrão para ser colocado, apenas definiu as 
principais características da burocracia existente. Weber distinguia três tipos de 
sociedade e autoridade, descritas a seguir. De acordo com Chiavenato (2003, p. 258-
262), na sociedade tradicional, predominavam características conservacionistas, 
patriarcais e patrimonialistas; a autoridade que a preside é dita tradicional, na qual a 
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obediência é justificada pela tradição, pelo hábito ou pelo costume. Na sociedade 
carismática (partidos políticos, grupos revolucionários, nações em revolução), onde 
geralmente existem características místicas, arbitrárias e personalísticas; a autoridade 
(carismática) que a preside é justificada pela influência de um líder detentor de 
qualidades que o destacam. As sociedades burocráticas (as grandes empresas, os estados 
modernos, os exércitos) são caracterizadas por predominarem normas impessoais 
racionalmente definidas; o tipo de autoridade (burocrática, legal ou racional) é 
justificado pela técnica, pela justiça na lei e pela meritocracia. De acordo com 
Chiavenato (2003, p. 266-267), a burocracia, segundo Weber, traz consigo diversas 
vantagens. Primeiramente, devido à sua racionalidade, o que significa dizer que procura 
os meios mais eficientes para atingir as metas da organização. A precisão com que cada 
cargo é definido proporciona o conhecimento concreto de cada responsabilidade. Como 
as atividades são constituídas em hábitos e realizados metodicamente e, 
consequentemente, tornam-se previsíveis, acaba por conduzir à confiabilidade entre as 
pessoas, evitando, assim o conflito entre elas. A forma rápida de tomar decisões é obtida 
pela tramitação de ordens e papéis e pela uniformidade de rotinas e regulamentos que 
colaboram para a redução de erros e custos. A facilidade de substituição daquele que é 
afastado e os critérios de seleção apenas por competência técnica garantem a 
continuidade do sistema burocrático e este último evita o nepotismo. O trabalho é 
profissionalizado, assim os funcionários são treinados e especializados pelo seu mérito, 
trazendo benefícios para as organizações. Como descrito por Chiavenato (2003, p. 268), 
o tipo ideal de burocracia de weber tinha como uma das particularidades a previsão do 
seu funcionamento, contribuindo para a obtenção de maior eficiência organizacional. 
Porém, autores como Merton (1970) descobriram limites na obra de Weber, partindo 
para uma análise crítica da realidade descrita por ele. De acordo com Merton (1970), 
não existe uma organização completamente racional, como idealizado por Weber tendo 
por base que o ideal de burocracia tendia a ser modificado pelos homens. Merton 
assinalou que a burocracia está sujeita também a consequências inesperadas, que levam 
às ineficiências e aos defeitos e estas, por sua vez, são enfatizadas e amplificadas pelos 
leigos. A esse fenómeno, Merton denomina de disfunções da burocracia, que serão 
narradas a seguir, segundo Chiavenato (2003), como internalização das regras e apego 
aos regulamentos, excesso de formalismo e de papelório, resistência às mudanças e as 
dificuldades no atendimento. 
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A Teoria Estruturalista, assim como a Teoria da Burocracia, faz parte também da 
abordagem estruturalista. O enfoque da teoria estruturalista é a estrutura e o ambiente. 
Assim, essa teoria trouxe uma importante ruptura com relação às anteriores 
(Chiavenato, 2003). Ela mostra a organização como sendo um sistema aberto que se 
relaciona com o ambiente e com outras organizações. A Teoria Estruturalista baseia-se 
no conceito de estrutura, que é um todo composto por partes que se inter-relacionam. 
Portanto, o todo é maior do que a simples soma das partes. O que significa que os 
sistemas organizacionais não são a mera justaposição das partes. De acordo com 
Chiavenato (2003), essa teoria caracteriza-se por sua múltipla abordagem, englobando 
em sua análise a organização formal e informal, recompensas materiais e sociais e, entre 
outros, reconhece os conflitos organizacionais, ditos como inevitáveis. Por fim, os 
estruturalistas optam por uma análise comparativa entre as diferentes organizações, 
sugerindo tipologias, como a de Etzione (1980), que se fundamenta no conceito de 
submissão, e a de Blau e Scott (1970), que se assenta na ideia de beneficiário principal. 
A Teoria Comportamental, segundo Chiavenato (2003), surgiu como decorrência da 
Teoria das Relações Humanas, porém ela se posiciona de forma crítica em relação a 
esta, rejeitando as concepções ingênuas e românticas. Segundo Chiavenato (2003), a 
Teoria Contingencial entende que existe uma transferência do olhar de dentro pra fora 
da organização, pois existe um realce no ambiente externo e nas demandas ambientais 
sobre a dinâmica organizacional. Nessa teoria, as razoes que determinam as principais 
mudanças na organização são as condições ambientais, pois é no ambiente que estão as 
justificações das características organizacionais. Por este motivo, tudo depende das 
características ambientais importantes para a organização. Chiavenato (2003) afirma 
que a Teoria da Contingência surgiu através de várias pesquisas para a verificação dos 
modelos de estruturas organizacionais das empresas mais eficazes para determinados 
tipos de indústrias. As cinco pesquisas que se destacam são: Chandler, sobre a estratégia 
e estrutura organizacional; Burns e Stalker, sobre organizações mecanísticas e 
orgânicas; Emery e Trist, sobre os contextos ambientais; Lawrence e Lorsch, sobre o 
embate entre organização versus ambiente; e Woodward sobre organização e tecnologia.  
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2.2- Os recursos Humanos nas Organizações 
 
O conceito de Recursos Humanos sofreu uma grande transformação ao longo 
dos tempos sendo que as maiores mudanças têm se verificados nas últimas décadas. 
Segundo Tyson (1995), o foco cada vez mais crescente na temática da Gestão de 
Recursos Humanos deve-se a três distintas origens, nomeadamente da questão do 
emprego, a questão cultural e a questão política. 
A primeira temática insere sobretudo nos fatores profissionais de cada pessoa. 
Cada individuo olha para os Recursos Humanos como o departamento que gere todo o 
seu espaço profissional, isto é, casa surja algum problema será com o DRH que a pessoa 
irá comunicar. O DRH é visto como a estrutura responsável por todos  
os processos que giram à volta do trabalhador. 
A influência política também se relaciona com a esfera do trabalho exprimindo-
se na sua maioria das vezes em greves e paralisações. Independentemente do objetivo o 
trabalhador pretenda atingir isto resulta de um transporte da vida profissional para a 
esfera profissional. 
Por último, a esfera social está bem patente ao nível organizacional pois é quem  
define a ordem e as regras numa estrutura organizacional. 
Para o correto funcionamento de uma organização existem processos e regras que 
permitem que haja um fio condutor entre as diferentes áreas da organização e 
consequentemente dos diferentes sujeitos organizacionais. Por mais que sejam as 
mutações do conceito de GRH ele parece acompanhar as tendências que marquem a era 
em que se insira sendo que Caetano & Vala (2002) destacam o seguinte,  
“O que a designação do conceito de GRH revela é uma evolução ao longo da 
qual os conceitos de administração, custos, formação e negociação coletiva, vêm 
sendo progressivamente substituídos por conceitos de gestão, investimento, 
desenvolvimento, negociação individual e trabalho em equipa”.  
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2.2.1 Outras Perspetivas da Gestão de Recursos Humanos 
 
Um dos nomes mais fortes a nível desta temática é o de Douglas McGregor pois 
elaborou duas diferentes perspetivas ao qual ficaram conhecidas como a Teoria “X” 
e a Teoria “Y”. 
As teorias ficam designadamente marcadas pelo caracter motivacional a que 
respondem. Mcgregor (1971) salienta que na teoria X o homem é apenas motivado por 
fatores financeiros sendo que como a parte financeira é gerida pela organização o 
homem apenas pretende ser motivado e controlado pela organização. A teoria X define o 
homem como um ser preguiçoso e individual porque o individuo enaltece os seus 
objetivos individuais em virtude dos objetivos da própria organização. O Homem é um 
ser passivo sem controlo de si mesmo e alguém sem motivação pessoal. A teoria “Y” é o 
reverso da medalha. Mcgregor afirma que o Homem é por si mesmo uma pessoa 
motivada e trabalhar propõe tanta satisfação ai individuo como as suas tarefas mais 
agradáveis. O trabalho é visto como uma forma de satisfação e realização pessoal. 
Existe um enfoque clara no premiar, na responsabilidade individual e até da iniciativa 
própria. A teoria “Y” vislumbra-se como um ressurgimento da teoria da motivação 
humana. Chiavenato (1998) destaca a teoria de Rensis Likert (1975) em que faz uma 
divisão em quatro sistemas. O sistema 1 denomina-se de autoritário e forte em que o 
individuo é um ser passivo. Esta teoria vem de encontro à Teoria “X” de Mcgregor. O 
sistema 2 intitula-se de autoritário e benévolo e pensa o individuo como alguém 
desconfiado e com pouco à vontade de comunicar com os seus companheiros. Por sua 
vez, o sistema 3 é denominado de participativo e consultivo. Existe uma maior 
confiança embora ela não seja total. Existe um acréscimo de recompensas e uma 
interação humana moderada. Por último, o sistema 4 cognomina-se de participativo de 
grupo. Este sistema vem de encontro à teoria Y de Mcgregor e classifica o homem como 
alguém confiante, positivo e responsável. Estas características levam a que haja um 
aumento da confiança organizacional pois passa a acontecer uma responsabilização de 
cada individuo/departamento e em simultânea uma confiança nos colegas de trabalho. 
Muito da produtividade de um individuo numa organização está dependente da sua 
motivação e consideramos que o estudo motivacional é muito pertinente para 
compreender a funcionamento de uma organização. Sem dúvida que estas teorias 
sofreram grandes mudanças com o passar dos anos e de certeza que voltarão a ser 
atualizadas com as constantes mutações que a sociedade tem vindo a sofrer ao longo dos 
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anos. Na nossa opinião, o Sistema 4 é aquele que é mais procurado e exigido no mundo 
em que vivemos. Com os constantes desafios e adversidades profissionais o individuo 
necessita de ser confiante em si mesmo, ser alguém responsável e sobretudo ser uma 
pessoa com iniciativa e capaz de ele mesmo procurar atingir os objectivos a que se 
propõe. 
Segundo Maslow (1954) as necessidades humanas estão divididas em cinco 
áreas que influenciam e alteram o comportamento humano. Maslow faz uma divisão 
entre as diferentes necessidades humanas constituindo dois grupos diferentes, as 
necessidades primárias e as necessidades secundárias. As necessidades primárias 
englobam as necessidades fisiológicas e as necessidades de segurança. Entendemos por 
necessidades fisiológicas os fatores inerentes à própria existência do ser humano e que 
sem isso era incapaz de sobreviver. A alimentação, o sono e o desejo sexual são alguns 
dos exemplos que se inserem nas necessidades fisiológicas. 
Num segundo nível surge as necessidades de segurança que se referem à 
estabilidade e à protecção do individuo. Estas necessidades são muito importantes no 
comportamento humano a nível pessoal pois o individuo sentir-se-á seguro na sua vida 
privada e também é decisivo na vida profissional pois o ser humano trabalha 
maioritariamente de forma mais empenhada e tranquila se sentir que existe alguma 
segurança em relação ao seu posto de trabalho. 
Na esfera das necessidades secundárias inserem-se as necessidades sociais, as 
necessidades de estima e as necessidades de auto-realização. As necessidades sociais 
referem-se aos sentimentos mais básicos que um individuo por ter em sociedades, 
referimo-nos a sentimentos como a amizade e o amor. A falta destes sentimentos pode 
levar a uma solidão por parte do individuo e a uma desmoralização das suas 
competências sociais. As necessidades de estima concentram-se também nos 
sentimentos mas num patamar distinto. É importante a forma como o individuo se vê a 
si mesmo e entram em jogo sentimentos como o de aprovação social, o de respeito e de 
consideração. Aquando do sucesso das necessidades de estima o individuo sentir-se-á 
com mais força e confiança em si mesmo. Por último, existem as necessidades de auto-
realização e estão relacionadas com a vontade do individuo alcançar mais e novos 
objectivos. O ser humano estará sempre em mutação para se aperfeiçoar cada vez mais 
tornando-se não só melhor na sua função como também alargando a sua área de 
intervenção. 
 A teoria de Maslow pressupõe algumas premissas que achamos que devem ser 
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consideradas para uma melhor análise da própria Pirâmide de Maslow.  
Para um individuo conseguir responder de forma adequada a um patamar de 
necessidade terá obrigatoriamente de ter respondido satisfatoriamente às necessidades 
anteriores, por exemplo um individuo não pode concentrar-se nas necessidades sociais 
se não tiver respondido anteriormente às necessidades fisiológicas e às necessidades de 
segurança. Quando as necessidades básicas estão satisfeitas o individuo começa a 
concentrar-se nas necessidades secundárias mas pode haver uma recessão da motivação 
do individuo caso alguma das necessidades deixe de ser satisfeita. 
Por último, gostaríamos de salientar que nem todos os indivíduos conseguem 
satisfazer todas as necessidades pois podem ficar retidos numa necessidade específica 
tendo em conta algum motivo que possa surgir. Existem indivíduos que procuram 
constantemente responder às necessidades básicas sem nunca conseguirem alcançar 
uma resposta efetiva.  
 
 2.3 A análise de Necessidades de Formação 
 
 
No nosso entender torna-se fundamental destacar o conceito de competência 
porque é uma grande base da formação. Segundo Houaiss (2001), Competência tinha o 
significado de proporção, simetria. O indivíduo competente era a pessoa que fosse capaz 
de calcular e atuar de forma adequada quando tivesse pela uma situação menos positiva, 
adquirindo prevenções que fossem de encontro a determinada situação que tivesse que 
enfrentar. Alargando tal noção, (Perrenoud, 2000) define 
“Competência como a mobilização correta, rápida, pertinente e criativa de 
múltiplos recursos cognitivos (saberes, informações, valores, atitudes, 
habilidades, inteligências, esquemas de perceção, de avaliação e de raciocínio) 
para solucionar um problema de uma família de situações análogas”.  
 
Para (Fleury & Fleury, 2001) o termo pode ser resumido como um saber agir 
consciente e confirmado, que implica movimentar, assimilar e até a própria partilha de 
conhecimentos, aptidões para incorporar valor económico à organização e em 
simultâneo valor social ao indivíduo. Comum às três visões estão as noções de que: a) 
Competência é um processo, cujos resultados podem ser medidos; e b) Competência é 
um conceito indissociavelmente ligado a pessoa.  
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Quando nos referimos a necessidade desejamos denominar fenómenos tão 
diversificados como uma carência, um interesse, um desejo ou até uma exigência ou 
algo que sentimos que nos falta e que surge dependente de normas, valores ou 
referências. Devemos considerar as necessidades coletivas e as necessidades específicas 
dos indivíduos. Estas expressam-se através de desejos, preocupações e aspirações.  
As necessidades são também expetativas, sendo aspirações ou desejos, 
dependem de valores e pressupostos emergentes num dado contexto pois   
As necessidades “... Produzem-se num complexo processo de negociação, entre 
a tomada de consciência crítica das exigências sociais e institucionais e a 
interpelação ética, política e pedagógica das situações singulares do quotidiano a 
que se tem de fazer frente...” (Rodrigues, 1999:13). 
Torna-se assim fundamental fazer uma abordagem ao conceito de necessidade de 
formação sendo que Rodrigues (1991) defende que o conceito de necessidade formação 
é “...resultante do confronto entre expectativas, desejos e aspirações, por um lado e, por 
outro, as dificuldades e problemas sentidos no quotidiano profissional...” (Rodrigues, 
1991:476).  
Pode admitir múltiplas “... Representações que divergem segundo o tempo, os contextos 
socioeconómicos, culturais e educativos...” (Esteves e Rodrigues, 1993: 7). A análise de 
necessidades é de extrema importância pois será sempre uma condição prévia do 
planeamento da formação contínua. 
 
No que se refere concretamente a necessidades educativas, Sufflebeam (1985) destaca 
que existem quatro conceções de necessidades educativas: 
 
“1ª As necessidades como discrepâncias ou lacunas, necessidades decorrentes de 
discrepâncias ou lacunas de um indivíduo ou grupos de indivíduos emergentes 
de uma condição não satisfeita, mas necessária para permitir a essa pessoa ou 
grupo viver e ou funcionar em condições ditas normais e para realização e 
alcance dos seus objetivos, implica o preenchimento do vazio entre os pólos do 
estado atual e do estado desejado. 
 
2ª As necessidades como mudança ou direção desejada por uma maioria tendo a 
ver com desejos percebidos por pessoas ou grupos minorias ou maiorias que 
poderão ser ou não manipulados por foças estranhas a esses grupos 
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nomeadamente pela média o que poderão até ser influenciados por fenómenos de 
moda ou ondas de opinião corrente em determinada época. 
 
3ª A necessidade como direção em que se prevê que ocorra um melhoramento 
que é uma ótica previsional de remediação de pontos fracos em áreas 
consideradas deficitárias ou de aperfeiçoamento de um modelo ou de um 
sistema. 
 
4ª A necessidade é algo cuja ausência ou deficiência provocam prejuízo ou cuja 
presença é benéfica, aqui o termo necessidade é uma dependência em relação a 
uma falta, a uma insuficiência para atingir um objetivo. (Sufflebeam, 1985 cit. 
Esteves e Rodrigues, 1993)” 
 
Para responder às diferentes necessidades o individuo deve apostar na formação. 
O conceito de formação segundo Garcia (1999) é difícil e diferente porque ainda não 
persistem muitas conceptualizações, nem concordância. No entanto, a formação está 
supracitada como a expressão da capacidade e vontade de cada indivíduo. Logo, o 
formando é responsabilizável pelo início e progresso da sua formação, uma formação 
que auxilie o seu melhoramento pessoal e profissional.  
A análise de necessidades desempenha uma função social que, em título da 
eficiência e da racionalidade de procedimentos, pesquisa adaptar a formação às 
necessidades previamente identificadas. Torna-se um utensílio que autoriza pensar a 
formação em relação com o seu interesse social. 
Para D’ Hainaut (1979) existem cinco possibilidades fundamentais na condução 
da análise de necessidades: 
“1º Necessidades das pessoas versus necessidades dos sistemas. 
As primeiras referem-se ao ser humano. As necessidades sistémicas são aquelas 
que correspondem a condições não satisfeitas, mas necessárias à existência e 
funcionamento do sistema.  
Nem sempre há harmonia entre as necessidades de pessoas e grupos e as 
necessidades dos sistemas, sendo por vezes conflituais. A concertação de 
perspetivas de ambas as partes torna-se, frequentemente, uma necessidade. O 
desejo de responder adequadamente às exigências sociais, a intenção de 
encontrar procedimentos ajustados à avaliação, proporcionou o desenvolvimento 
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de modelos de planificação, nos quais a análise de necessidades surgiu como um 
momento fundamental. 
2ª Necessidades particulares versus necessidades coletivas onde a indivíduo é a 
caixa de ressonância da mensagem recebida do formador, mas dado que as 
necessidades derivam de um dado contexto social, estas não serão de um 
indivíduo considerado isoladamente. 
3º Necessidades conscientes versus necessidades inconscientes. 
A tomada de consciência de uma necessidade por um indivíduo grupo ou 
sistema acaba por se tornar numa solicitação, tal consciência faz conceber os 
meios para a ultrapassar. 
4º Necessidades atuais versus necessidades potenciais as necessidades 
educativas raramente são imediatas nos seus efeitos projetam-se sempre a longo 
prazo por esse facto elas são frequentemente potenciais. 
5º Necessidades segundo o sector em que se manifestam as necessidades podem 
diferenciar-se segundo o sector em que se manifestam, designadamente: nos 
quadros da vida privada e familiar, vida social, política, cultural, profissional e 
do ócio e desporto. Em suma, as necessidades emergem em função do quadro de 
vida onde nos situamos. (D’ Hainaut, 1979) 
 
Existem diversos métodos e técnicas que podem ser utilizadas. A escolha dos métodos e 
técnicas da análise de necessidades, não é um mero processo automático. Depende 
sobretudo da situação e do ambiente em que o investigador esteja envolvido, mas também 
de todo o historial de vivências e experiências que tenha o investigador. No campo 
profissional para a recolha de informação faz-se, por exemplo, uso de técnicas tais como: 
entrevistas, brainstorming, Inquéritos e Questionários, observação direta. Na análise da 
informação recolhida, recorrem-se a técnicas como a análise de conteúdo, análise de 
funções, de capacidades, de competências e outras. A palavra método significa caminho ou 
processo racional para atingir um dado fim. Agir com um dado método supõe uma prévia 
análise dos objetivos que se pretendem atingir, as situações a enfrentar, assim como dos 
recursos e o tempo disponíveis, e por último das várias alternativas possíveis. Trata-se 
pois, de uma ação planeada, baseada num quadro de procedimentos sistematizados e 
previamente conhecidos.  
Na pedagogia, entende-se por métodos os diferentes modos de proporcionar uma dada 
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aprendizagem e que foram sendo individualizados pelos pedagogos ou a investigação 
científica.  
O sucedimento na gestão de uma ação de formação subordina-se em enorme medida dos 
mecanismos que tenham sido criados para a sua execução e verificação, mas também 
das aptidões do seu encarregado para os conservar e encorajar. 
A fim de atenuar as bordas de dubiedade em todo o procedimento, o gestor deve estar 
atento a quatro momentos críticos: 
Encomenda inicial: Diferentes elementos devem ser ponderados: Objetivos da ação e a 
sua pertinência; Destinatários; Adequação às necessidades; Recursos disponíveis; etc. 
Muitos problemas posteriores poderiam ser evitados nesta fase se fossem devidamente 
ponderados estes e outros elementos. A capacidade negocial do gestor de formação é 
aqui pela primeira vez posta à prova.  
Preparação da Ação. A montagem do dispositivo de formação implica nesta fase uma 
atuação em três domínios: 
a)      Domínio organizacional. Mobilização de recursos necessários para a realização da 
ação de formação (humanos, logísticos, financeiros, etc.), o que se deverá concretizar 
num caderno de encargos;  
b)      Domínio Técnico-pedagógico. Entre as tarefas essenciais destacam-se as de 
caracterização das competências requeridas, os métodos e técnicas que deverão ser 
aplicados e os mecanismos de avaliação a criar. Esta ação deverá traduzir-se na 
elaboração de um plano de formação;  
c)      Domínio Científico. Implica a seleção dos formadores para as diferentes áreas de 
formação e a especificação dos seus conteúdos programáticos, o que envolve um 
número sempre crescente de agentes de formação. O resultado final traduz-se, entre 
outras coisas, nos diversos programas que integram o Plano de Formação.   
Realização da ação. Em termos teóricos trata-se do momento da concretização do 
planeado, mas em termos práticos é o momento das correções, resolução de imprevistos, 
gestão de conflitos internos, etc.. É nesta fase que as capacidades individuais do gestor 
são muitas vezes postas à prova. Para permitir um controlo de todo o processo, tem sido 
desenvolvida uma importante ferramenta: o painel de controlo de formação. Numa 
forma sintética são fixados um conjunto de indicadores que permitem, a cada momento, 
detetar os desvios e introduzir as medidas corretivas adequadas.  
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Avaliação da Ação: O maior erro para um gestor é neste momento, pensar que o êxito 
da ação de formação se circunscreve unicamente aos resultados obtidos durante a 
formação. Na verdade, a obtenção de excelentes resultados durante a formação não 
implica necessariamente depois um excelente desempenho profissional. Pelo contrário 
são frequentes situações de regressão. Confrontados com situações que não conseguem 
superar nos locais de trabalho para aplicar os conhecimentos que adquiriram na 
formação, muitos trabalhadores regridem para práticas contrárias às aprendidas.  
  É por esta razão que atualmente se faculta uma enorme importância ao que 
acontece depois da própria ação de formação. Não é consensual que um formando sem 
ajuda, possa só por si, movimentar no seu desempenho profissional, os conhecimentos 
adquiridos durante a formação. No caso de tal não acontecer, a formação arrisca-se a 
fracassar nos seus objetivos. O acompanhamento tornou-se assim numa etapa 
fundamental para garantir o seu êxito. Criou-se para o efeito a figura de um novo agente 
da formação: o acompanhante. As suas responsabilidades são enormes: ajudar em 
contexto de trabalho os seus companheiros a aplicarem os conhecimentos adquiridos, e 
incentivando-os a superar os obstáculos com que se deparam. É, neste aspeto, um 
verdadeiro animador da formação. A sua escolha durante o processo formativo 
converte-se numa das condições imprescindíveis para assegurar o êxito da formação. 
 
Transferência da Formação  
 
Na linha de Holton (1996), podemos definir a formação profissional como uma 
experiência global de enriquecimento e de aprendizagem que é planeada com a função 
de originar uma transformação sólida e permanente dos saberes, posturas ou 
competências, decisivos para o desenvolvimento de uma performance adequada por 
parte do indivíduo como ser individual e por parte do individuo numa sociedade global. 
Com o recurso adequado á formação é torna-se possível responder a duas importantes 
premissas que devem sempre estar alienadas uma na outra, o desenvolvimento pessoal e 
profissional dos indivíduos (desenvolvimento de novos conhecimentos/competências), 
resultando na larga maioria respondendo também às necessidades da entidade 
empregadora pois valoriza um dos seus ativos e alarga o leque de competências desse 
individuo. 
O indivíduo para aumentar o leque de oportunidades de emprego deve apostar na 
sua formação para alargar as suas habilitações e competências. Um trabalhador que 
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aposte na sua formação conseguirá manter-se atrativo no mercado de trabalho. Os 
autores Groot e van den Brink (2000) diferenciação a empregabilidade externa e 
empregabilidade interna. Segundo eles a empregabilidade externa mostra a aptidão e 
intenção do trabalhador em mudar para um trabalho igual ou diferente, mas noutra 
empresa e a empregabilidade interna mostra a aptidão do trabalhador a arranjar ficar a 
trabalhar na mesma empresa, quer num trabalho igual ou diferente. 
Com um mercado de trabalho como o atual, ou seja, com imensas dificuldades 
nos contratos, é essencial adquirir novas habilitações e atualizá-las através de formações 
e assim continuar a manter-se atrativo no mercado de trabalho. Segundo o estudo dos 
autores Carbery e Garavan (2005) é importante que os trabalhadores tenham 
consciência nas suas necessidades de aprendizagem, de formação e aperfeiçoamento em 
contextos de downsizing e de escolhas de oportunidades. Os trabalhadores que 
usufruem das oportunidades de formação e de desenvolvimento são aqueles que 
reconhecem que precisam de ter mais competências e que caso fosse necessário, 
tornarem-se numa boa escolha noutro lado. Neste contexto, a noção de aprendizagem no 
decorrer da vida é muito associado ao conceito de empregabilidade, uma vez que aquela 
é considerada uma boa forma de atualizar competências. O alargamento dos mercados 
mundiais, a modernização das formas de organização de trabalho, são dois de vários 
motivos que levam a novas exigências e assim os trabalhadores e as empresas têm de se 
atualizar e conseguir manter a superioridade competitiva. Agora um trabalho requer 
novos conhecimentos e competências muito difíceis o que faz com que a formação 
profissional seja uma boa escolha. Esta, nas empresas, é vista como um modo de evoluir 
os conhecimentos e competências dos trabalhadores. Mas tem que haver partilha de 
conhecimentos para que a formação tenha resultado e crie uma vantagem competitiva. 
Existe também a formação de alta-voltagem que está relacionada com os objetivos 
táticos de negócio e tem sido adotada por muitas empresas. Esta compara os programas 
de formação das empresas e mostra também se o programa é efetivo. É necessário haver 
uma ligação entre a formação e a estratégia adotada, logo a empresa tem que assegurar 
que os objetivos organizacionais e os objetivos da formação estão ligados. Esta ligação 
é essencial e muitas empresas não o fazem o que faz com que percam o investimento 
centralizado para a formação. Existe empresas que investem na formação meramente 
porque acreditam que é uma boa coisa a fazer. Como foi mencionado anteriormente, o 
processo como os programas são criados é também essencial. Este é muito delicado e 
passa por 6 passos segundo o autor Noe e os seus colaboradores (2006): 
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1. Diagnóstico dos requisitos de formação;  
2.  Preparação dos formandos para a formação;  
3. Criação de uma atmosfera de aprendizagem;  
4. Criação de uma atmosfera de transferência da formação;  
5. Seleção do método de formação;  
6. Avaliação do programa de formação.  
Com um modo mais global, quando se cria uma formação existe três principais fases:  
1. O diagnóstico de necessidades de formação para determinar a 
necessidade de formação;  
2. A realização da formação, em que é imprescindível o uso do método 
formativo mais infalível;  
3. A avaliação da formação, para determinar se os objetivos inicialmente 
planeados foram, ou não, atingidos (Taylor e O’Driscoll, 1998).  
 
De seguida, passaremos a descrever os três processos 
 
 
Diagnóstico de Necessidades de Formação  
 
Inicialmente é preciso averiguar se a formação é necessária fazendo um diagnóstico de 
necessidades vendo os objetivos operacionais e estratégicos da empresa. Depois do 
diagnóstico existem fatores que mostram se é necessário a formação. Os fatores são:  
 Individuais; 
 Envolvente; 
 Organizacionais. 
Como fatores individuais realçam-se a necessidade de novos modelos de desempenho 
que depende da capacidade dos trabalhadores e dos desafios e problemas a fazer alguma 
função. Existe também vários acontecimentos que fazem com que a formação seja 
necessária para ter novos conhecimentos e desafios como por exemplo: 
 Novos produtos; 
 Escolhas de clientes ou pedidos de clientes; 
 As novas tecnologias; 
 Globalização do negócio; 
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 Novas funções. 
Claro que a formação por vezes não é o caminho certo, é preciso ver a adaptação do 
negócio.  
O processo de diagnóstico de necessidades de formação envolve três tipos de análise: 
 Análise individual; 
 Análise de funções; 
 Análise organizacional. 
O processo de diagnóstico de necessidades de formação é conhecido como Modelo De 
Análise Organização – Tarefa - Pessoa.  
Geralmente, este diagnóstico pela análise organizacional para considerar o teor onde vai 
ser aplicada e também para ver os recursos existentes. O autor Latham (1988) diz que ao 
ver as necessidades da formação deve-se também estar a ponderar no futuro e não 
apenas no presente logo deve-se fazer uma análise demográfica. O autor Goldstein 
(1991) diz também que se deve ver se a formação tem em acordo os objetivos da 
empresa e os objetivos da formação. A fazer a análise individual como primeiro ponto 
deve-se ver se a falta de conhecimento, competências e motivação dos trabalhadores 
influencia o desempenho das suas funções (Noe et al., 2006). Esta ideia de que a 
formação só deve ser atribuída quando existe problemas por causa da falta de 
competências e conhecimentos e não por causa de falta de recursos, recompensas é 
totalmente contrariado pelos objetivos do Modelo De Análise De Desempenho (Taylor 
e O’Driscoll, 1998). Este tem como objetivo mostrar as causas de a média de 
desempenho de alguns trabalhadores ficar abaixo do esperado (Gilbert, 1978). E o 
modelo também mostra que mudar o ambiente de trabalho pode ser a solução e que o 
“erro” pode não ser dos trabalhadores logo fazer formações não vai ajudar muito.  
A análise individual vai identificar quais os trabalhadores que vão frequentar a 
formação (quando esta for a melhor solução). A análise de funções encarrega-se de ver 
os conhecimentos, competências e tarefas que precisam de ser melhorados para que a 
média de desempenho estabelecida seja alcançada (Noe et al., 2006). Quando os 
trabalhadores estão identificados e o que precisam de melhorar cabe à empresa decidir 
se os recursos utilizados são externos ou internos. Ambos os modelos referidos 
anteriormente (Modelo de Análise Organização-Tarefa-Pessoa e o Modelo de Análise 
do Desempenho) estão a ser alvo de críticas.  
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Segundo o autor Taylor e O’Driscoll (1998), os modelos só sugerem a formação 
para adquirir conhecimentos e competências e não melhorá-los. O problema é que nem 
o Modelo de Análise Organização-Tarefa-Pessoa (a falta de conhecimentos e 
competências é a causa do baixo desempenho) está completo nem o Modelo de Análise 
do Desempenho (o ambiente de trabalho é a causa do baixo desempenho) está completo 
pois ambos estão certo e se juntássemos os dois é que estava completo. Para além disso 
nenhum distingue os resultados da organização e os resultados de desempenho logo 
falta os procedimentos analisadores para a obtenção dos resultados organizacionais e 
claro que também a falta a especificação de como a informação é recolhida e de quando 
a formação é imprescindível. O autor Cook (2005) para obter informação sugeriu 
métodos quantitativos e qualitativos que permitem identificar as necessidades de 
progresso.  
Alguns métodos quantitativos: 
 Inquéritos 
 Questionários 
Estes são importantes para receber opiniões. 
Alguns dos métodos qualitativos são: 
 Conversar com os trabalhadores; 
 Entrevistas. 
Estes são importantes para receber as opiniões dos trabalhadores e saber quais as suas 
competências e conhecimentos. 
Para ultrapassar restrições apresentadas Taylor e O’Driscoll (1998) decidiu desenvolver 
um modelo que contem os dois modelos apresentados anteriormente, a avaliação de 
formação e a necessidade de formação. 
A análise das necessidades de formação é muito importante pois influencia o decorrer 
da formação. (Goldstein, 1993).  
 
 
 
 
 
 
 
34 
 
Métodos de Formação  
 
Para assegurar que os objetivos são cumpridos existem os métodos formativos e 
o autor Noe e colaboradores classifica-os assim: 
 Métodos grupais 
 Métodos expositivos 
 Métodos ativos 
Os métodos grupais têm como objetivo a partilha de conhecimentos, ideias e 
assim em grupo melhorarem os seus conhecimentos e trabalharem em equipa. 
Os métodos expositivos podem ser usados em aprendizagem à distância ou em 
salas e com atitude paciente onde Lewis passa a informação aos formandos. Estes 
métodos são aconselháveis para a aprendizagem de filosofias, resolução de problemas, 
informação e factos. Pelo contrário, os métodos ativos sugerem que os formandos 
participem com ideias para o desenvolvimento de competências e conhecimentos 
passando.  
Os métodos requerem a formação em novas tecnologias, formação no trabalho, 
simulações, vídeos interactivos, entre outros. O trabalho em grupo é essencial e existe 
técnicas para ajudar na melhoria do mesmo. Para funcionar é preciso ver as crenças, 
sentimentos… 
Estes métodos abrangem o desenvolvimento com atividades em equipa em que a 
segurança é fundamental como por exemplo em plataformas petrolíferas. Assim, estes 
métodos grupais englobam a aprendizagem através da aventura (atividades outdoor) e 
formação em crew resource que ajuda a melhorar o trabalho de equipa e a reduzir os 
acidentes.  
É importante que ao fazer uma formação se escolha o método formativo certo e 
é isso o que levanta mais questões e é o que a literatura tem tentado responder 
mostrando que este é melhor que aquele mas segundo Tannenba e Yukl (1992), isso não 
faz muito sentido pois o importante é saber porque é um determinado método.  
A escolha varia conforme os critérios, objetivos e características dos formandos 
logo a decisão tem a ver com o tipo de aprendizagem que se quer (Noe et al., 2006).  
Exemplo: Se o objetivo é melhorar o trabalho de grupo, os melhores métodos é os 
métodos grupais. 
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Agora, segundo alguns autores (e.g. Lewis, 2005) os métodos ativos e os 
métodos expositivos mostram um melhor ambiente de aprendizagem. Mas os métodos 
expositivos custam menos logo são os mais usados. 
Também tem de se ter em conta o grau de dificuldade que se quer, os custos, e os 
resultados influenciam qual o método a usar. 
 
 Avaliação da Formação  
 
É necessário saber que a estratégia ajuda a ter um investimento financeiro e 
assim existe mais ajuda a formar os trabalhadores. Os Estados Unidos da América 
investem fortemente em formações e Portugal está a começar a investir.  
Com grandes investimentos também a pressão de obter resultados nas 
competências e no desenvolvimento mas agora começou a ver-se que nem sempre existe 
melhorias. A avaliação da formação baseia-se em recolher dados e analisar as 
consequências das formações de uma empresa sucessivamente para que se possa ver a 
sua eficiência. O autor Noe e colaboradores (2006) expõem sete razões pelas quais é 
essencial avaliar as ações de formação. Ao fazer a avaliação da formação podemos 
descobrir se os seus objetivos foram cumpridos, se o ambiente era bom, averiguar se a 
aprendizagem obtida está a ser posta em prática no trabalho, se a administração 
contribuiu ou não, ver quem beneficiou mais ou menos e ver quais os custos e os 
benefícios financeiros. Também ver se os formandos recomendariam a formação, se 
estão contentes e o que os levou a querer fazer a formação. Tantos fatores que 
influenciam e é por causa disso que se torna tão difícil e aqui estão alguns dos que 
devemos ter em conta:  
1. As características dos participantes, da organização e a formação com os 
resultados esperados;  
2. A administração face as necessidades da formação;  
3. O tipo de aprendizagem com a formação e as estratégias usadas;  
4. As maneiras de como as estratégias foram usadas na transferência da 
formação; 
5. As divergências de interesses entre a administração e os formadores. 
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Concluindo, a avaliação de formação pretende responder a duas perguntas: a 
aprendizagem dos formados e se os objetivos foram cumpridos mas também ao mesmo 
tempo ver se a formação resultou em alguma melhoria no trabalho. 
Fazer a avaliação de formação é essencial pois descobre-se se a formação teve um 
impacto positivo ou foi um insucesso. Existe na literatura os critérios necessários para o 
sucesso da formação mas quando se avalia uma formação não quer dizer que se avalie a 
sua eficiência. 
Apesar de as noções e formação e eficiência de formação terem pontos de 
encontro, elas são diferentes pois a eficiência da formação avalia-se a partir dos fatores 
organizacionais e dos individuais logo são os fatores que influenciam a formação e a 
formação é a partir dos objetivos.  
 
Na linha de Kirkpatrick (1975),o modelo de Avaliação da Formação que tem sido 
usado encara quatro níveis de avaliação:  
  Reações; 
  Aprendizagem; 
  Comportamento; 
  Resultados.  
 
As reações são o que os formandos sentiram, pensaram, ou seja, o seu parecer da 
formação. As reações são geralmente avaliadas através do contentamento dos 
formandos mas agora na literatura sugerem que diferenciem as reações, ou seja, se são 
de contentamento, afetivas e à aprendizagem. De acordo com Kirkpatrick (1975), a 
aprendizagem tem a ver com a adquirição de conhecimentos e competências e esta é 
avaliada a partir de testes interpretativos e por vezes de análise de modelos mentais. 
Por vezes no plano de análise avaliam antes da formação para depois ver as mudanças 
ocorridas. Durante um tempo é preciso continuar com a avaliação para averiguar se a 
informação ficou retida. 
Existem três subcategorias na aprendizagem: 
 O conhecimento avaliado logo após a formação; 
 O conhecimento avaliado após passado algum tempo depois da 
formação; 
 Competências avaliadas logo pós a formação. 
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O comportamento tem como objetivo ver se os formandos utilizam a informação obtida 
no trabalho por isso a palavra comportamento é uma referência da formação on job. 
Uma boa avaliação do comportamento é comparar o comportamento antes e depois da 
formação e claro realizar várias análises. Isto pode ser feito por subordinados e relatos 
de superiores. Existe também estudos imediatos que analisam a transferência da 
formação através de questionários respondidos pelos formandos e existe também 
estudos que analisam a transferência da formação por questionários mas não são os 
formandos a responder. Numa análise que foi feita por Ford e Weissbein (1997) 
descobriram que nos dez anos anteriores só oito estudos com vários critérios para além 
de auto relatos. Bem, apesar do progresso que foi feito muitos estudos preferem usar os 
questionários devido ao constrangimento que pode causar avaliações de desempenho 
aos formadores e que depois pode resultar em mudanças de comportamento. Os 
resultados são avaliados através dos lucros, dos custos, qualidade, produtividade, 
contentamento do cliente, entre outros. 
Para se poder avaliar é preciso também a recolha de informação antes e depois 
da formação para tentar ver as melhores e o que pode ter causado o melhoramento.  
O critério dos resultados organizacionais é o mais importante para saber o sucesso da 
formação mas também precisa da recolha de análises no entanto por vezes dificuldades 
na medição e na escolha dos indicadores certos o que torna muito difícil fazer o seu 
estudo. Num estudo efetuado em 57 artigos, 44 tinham o modelo de Kirkpatrick e só na 
década passada é que foram criados outros modelos (Russ-Eft e Preskill, 2001).   
Por exemplo temos o Modelo dos Seis Estádios criado por Brinkerhoff (1988) 
que tem características muito semelhantes com o de Kirkpatrick. A única coisa que os 
distingue é o modelo de Kirkpatrick é com os resultados imediatos enquanto o modelo 
de Brinkerhoff é com o antes e o depois da formação. 
Os dois primeiros estádios são o levantamento e diagnóstico das necessidades da 
formação e a adequação às indispensabilidades identificadas. Os restantes é a avaliação 
da aprendizagem depois da formação (Kirkpatrick). Apesar de a sua abordagem estar 
presente em vários trabalhos, esta está a ser alvo de críticas pois revisão concluiu-se que 
o vocabulário não era o adequado para os seus critérios e que pode levar a erros para 
além que ele não explicita as suas hipóteses. De acordo com Kirkpatrick (1959) os 
quatro níveis de avaliação de formação esto relacionados e que quanto mais as reações 
forem positivas dos formandos maior é possibilidade de desenvolvimento e só existe 
resultados se houver mudanças no desempenho positivas dos formandos. Diversos 
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estudos mostram que as empresas não estão preocupadas com a importância da 
avaliação da formação. Acho que não devia ser assim pois pode ajudar imenso como 
por exemplo a mudança comportamental é um dos principais objetivos da formação, e 
com a avaliação da formação podiam saber se a pessoa melhorou ou não. A formação é 
um acessório essencial da gestão dos recursos humanos numa organização.  
Como advoga Canário (2000, pp:127),  
"Através de uma estratégia global de formação, participada e interativa, é 
possível construir uma visão partilhada do futuro da organização, das suas 
finalidades, dos meios de ação, dos valores que lhe estão subjacentes. A 
identificação de necessidades de formação é uma fase essencial para que todo o 
ciclo formativo acrescente valor. Só com um diagnóstico bem alicerçado, com 
dados coerentes e bem fundamentados, é possível desenvolver planos de 
formação que vão de encontro às necessidades reais dos colaboradores. Só 
depois de conhecer essas necessidades é possível mobilizar os recursos 
necessários, de modo a dotar os colaboradores com as ferramentas necessárias 
para desenvolverem o seu trabalho melhor e com maior produtividade".  
Uma organização aprendente é aquela que antecipa e responde às mudanças. Por 
sua vez, P. Bramley é de opinião que existem três níveis de análise de necessidades de 
formação:  
A organização. Diz respeito às orientações estratégicas da organização. Qualquer 
alteração na estratégia da empresa só é efetivada se for comunicada aos colaboradores, o 
que pressupõe algum tipo de modificação na relação entre organização e trabalho 
O trabalho. Diz respeito aos requisitos do posto de trabalho. No fundo, responde 
à questão: quais os conhecimentos, o saber fazer e os comportamentos que o seu titular 
deve possuir e exercer? Se o colaborador não tiver as competências que o posto de 
trabalho requer, é necessário pensar a formação de modo a munir o colaborador das 
ferramentas e recursos que possibilitem executar o seu trabalho com sucesso. 
 
A pessoa. Diz respeito às necessidades e expectativas de desenvolvimento 
pessoal e profissional do colaborador. 
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Um dos problemas da Câmara de Rio baixo é que não faz a sua avaliação das formações 
como admitiu a Dirigente dos Recursos Humanos, “neste momento como não somos 
uma entidade formadora apenas realizamos a avaliação das acções de formação que 
realizamos. A avaliação dos cursos de formação fica a cargo das entidades formadoras” 
(DRH). 
 
2.4- Metodologias de Diagnóstico de Necessidades de Formação 
 
A investigação no seu sentido lato caracteriza-se por empregar os conceitos, as 
técnicas, a linguagem, as teorias e os instrumentos com o intuito de alcançar uma 
resposta/solução para os problemas/interrogações que se levantam nas diferentes 
vertentes do trabalho. 
 
 
Análise do trabalho  
 
Segundo Spector (1996, p.52):  
“A análise do trabalho é um método para descrever os trabalhos e os atributos 
humanos necessários para desempenhar os mesmos”, sendo que nessa mesma obra 
Spector faz uma distinção entre dois tipos de visões que podemos ter ao nível d análise 
do trabalho. Uma das visões concentra-se essencialmente no individuo e que tem por 
base as características singulares de cada individuo que realiza determinada função. É 
como se houvesse uma check list em que estivessem enumeradas todas as características 
fundamentais para desempenhar a função X. Por outro lado existe uma visão muito mais 
redutora em que é baseada apenas no trabalho e que esquece a pessoa que o vai 
desempenhar. É uma abordagem muito redutora e que nos encaminha apenas para as 
tarefas.  
Segundo Calvin Coolidge (2006) a análise do trabalho é um nível de análise que 
conduz à etapa da descrição do trabalho e que remete para recolha de informação 
relativa às funções desempenhadas no emprego. Após a realização da descrição do 
trabalho procede -se à análise dos restantes componentes do mesmo (e. g., análise da 
tarefa e análise de competências).  
Entendemos que a análise do trabalho deve diagnosticar eventuais tempos morto, 
reconhecer o equilíbrio entre a prioridade da tarefa e o seu período de realização, 
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verificar a correspondência entre a formação dos empregados e as tarefas que tem que 
desempenhar, verificar o equilíbrio de distribuição de tarefas entre as áreas e entre as 
pessoas. 
Este processo deve ser visto como uma forma de identificar possíveis pontos de 
melhoria. O processo pode levar a um controlo excessivo por parte do empregador e a 
uma desvirtualização de todo o processo. 
 
Análise da função 
 
“A análise da função é um método de descrição do trabalho e dos atributos 
necessários para o desempenho do mesmo, a análise da função focada no trabalho 
centra-se nas tarefas que são realizadas no trabalho (Spector, 1996). A análise de tarefas 
“é um processo de investigação que envolve o estudo detalhado dos processos que os 
indivíduos utilizam para desempenhar as tarefas” (Greenberg e Foerster, 1996, p.439, 
citado por Spector, 1996). 
 
Análise de tarefas 
 
A metodologia de Hedge, Borman, Kubisiak e Bourne (2007), enfatiza a 
importância da análise de tarefas, baseada na comparação de padrões de desempenho, 
na medida em que permite identificara base para medir o desempenho, constituindo 
padrões de desempenho efetivo, que informam os colaboradores face às expectativas 
sobre o no trabalho e permitem diferenciar os resultados pretendidos inaceitáveis 
 
 
Análise de competências 
A inovação organizacional constitui uma intervenção social que requer 
mudanças na organização do trabalho e contribui para desenvolver as competências dos 
colaboradores, esta Diagnóstico de Necessidades de Formação inovação é crucial na 
medida em que existe uma necessidade constante de renovar as competências (Barros, 
2009) 
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2.5 – O SIADAP como instrumento de mudança 
Para compreender todo o sistema de desempenho da Função Pública é necessário 
analisar a temática do SIADAP. A sigla SIADAP corresponde ao Sistema Integrado de 
Gestão e Avaliação do Desempenho da Administração Pública e foi considerado um 
grande processo inserido na reforma da Administração Pública Portuguesa, suportando 
e viabilizando a concretização de uma nova política de gestão dos recursos humanos do 
Estado (RCM nº 53/2004). Este novo instrumento surge com uma visão inovadora que 
revoluciona não só os princípios básicos em que a avaliação se baseava mas também 
aponta para uma nova visão relacionada com os objetivos. 
Este sistema de avaliação prevê a possibilidade e a realidade de haver mudanças 
profundas em diversas estruturas públicas, nos serviços que nelas estão inseridos e nas 
próprias pessoas que executam funções nesses serviços. Esta forma de avaliação é 
encarada como a solução para ser possível uma diferenciação do desempenho de todos 
os trabalhadores. Teoricamente este meio de avaliação deverá destacar o mérito e o 
desempenho dos funcionários da Administração Pública, e por outro lado, salientar os 
trabalhadores que não atingiram um nível suficiente. 
O SIADAP está estruturado em 3 partes, o SIADAP 1, SIADAP 2 e o SIADAP 
3. A avaliação dos serviços (SIADAP 1) tem caráter anual. A avaliação dos dirigentes 
(SIADAP 2) efetua-se por ciclos avaliativos de cinco ou três anos, de acordo com a 
duração da comissão de serviço (cinco anos para os dirigentes superiores e três anos 
para os dirigentes intermédios), sendo feita no termo da comissão de serviço. 
O desempenho dos dirigentes superiores e intermédios é objeto de monitorização 
intercalar, correspondente ao ano civil e pressupondo o desempenho como dirigente por 
um período não inferior a seis meses.  
A avaliação dos trabalhadores (SIADAP 3) tem carácter bienal e respeita ao 
desempenho dos dois anos civis anteriores, iniciando-se o processo com a 
contratualização dos parâmetros de avaliação (Resultados e Competências), durante o 
mês de fevereiro do ano civil em que se inicia o ciclo avaliativo, sendo a 
avaliação efetuada durante os meses de janeiro e fevereiro do ano seguinte àquele em 
que se completa o ciclo avaliativo” (Lei n.º 66-B/2007  de 28 de dezembro (alterada 
pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro e pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 
dezembro) 
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Todos os modelos apresentam os seus pros e contras sendo que VAZ, RUI (2004) 
apresenta de forma clara os pontos fortes e os pontos limitativos. 
O autor apresenta como vantagens o facto de  
“Ao determinarem-se objectivos específicos e desafiadores, fomentar-se-á a 
motivação do funcionário e a melhoria do seu desempenho, servindo aqueles 
objetivos como base ao processo de avaliação; 
As organizações preocupam-se em grande medida com a obtenção de resultados 
concretos, não fugindo a esta regra os organismos públicos, pelo que este 
método, conforme àquela perspectiva, fornece dados que permitem uma 
avaliação baseada em resultados alcançados; 
Os funcionários têm conhecimento do que deles é esperado, das metas que 
devem atingir para serem positivamente avaliados, quer isto dizer, têm 
conhecimento dos meios indispensáveis para uma boa avaliação de desempenho; 
 A definição sistemática de objectivos permitirá à organização uma gestão 
estratégica mais eficaz.” (VAZ, 2004) 
 
No reverso da medalha o autor apresenta como principais desvantagens: 
“O facto de existir uma exagerada ênfase atribuída aos resultados poderá 
reflectir-se no modo como são alcançados, podendo o respectivo processo de 
avaliação vir a desenvolver repercussões negativas para a organização, tais como 
o desconhecimento quanto ao processo/meio de alcance dos objectivos 
definidos. Para que tal não aconteça, não deverão os avaliadores e dirigentes 
descurar a sua intervenção ao nível da orientação”. (VAZ, 2004) 
 
O método torna a comparação de desempenho entre funcionários de difícil 
realização, obrigando a comparações relativas aos níveis alcançados e à dificuldade dos 
mesmos. Assim sendo, a implementação de um tal modelo implicará uma análise das 
necessidades de formação cuidada de avaliadores, a nível de competências relacionadas 
com a definição de objectivos e entrevistas de desempenho.” 
Na nossa opinião o SIADAP pode de facto ser um processo muito vantajoso mas 
implica que seja algo trabalhado durante um período prolongado de tempo e que sejam 
traçadas objectivos/metas e que esses mesmos sejam realizados de forma consecutiva 
para que o processo possa ter sequência e um carácter evolutivo.  
43 
 
A implementação do SIADAP tem como objetivo base servir como suporte para 
que haja uma otimização do desempenho do trabalhador, a maximização da qualidade 
dos serviços da Administração Pública, para a dinamização da motivação profissional, 
da melhoria e do desenvolvimento de competências profissionais de todos os 
trabalhadores do Estado. Estes objetivos são de difícil alcance e para que todo o 
processo seja possível de ser realizado existe a necessidade de que haja uma exploração 
racional e que sejam criadas as melhores condições possíveis para a sua implementação. 
Como em qualquer processo complexo, o SIADAP deve passar por um período de 
consolidação e até de melhoria porque aquando da utilização prática deste sistema é 
possível averiguar os pontos fortes vs pontos fracos e assim implementar modificações 
para que o sistema possa evoluir e consolidar. A implementação do SIADAP de forma 
abrupta e descontextualizada pode levar ao disfuncionamento da organizar a originar 
ruturas entre os diferentes trabalhadores que constituem os serviços.  
Assumir o recurso ao SIADAP implica uma aceitação do surgimento de novos 
desafios ao nível da gestão organizacional, nomeadamente ao nível da eficácia e 
eficiência dos serviços e propriamente da qualidade do serviço.  Estes desafios têm de 
ser enfrentados pelo conjunto da organização e de todos os serviços não podendo haver 
uma fragmentação dos serviços. 
Porém, em determinadas ocasiões a essência destes sistema de avaliação é muito 
limitada sobretudo para os trabalhadores que são avaliados, pois a sua avaliação pode 
ser apenas baseada no conteúdo funcional (as tarefas que realizam no dia à dia), 
desligando um pouco as suas potencialidades que deveriam ser otimizadas e, 
consequentemente, os seus resultados.  
Avaliar por avaliar não é o suficiente para o SIADAP. De nada serve utilizar o 
SIADAP se o objetivo for responder a imperativos burocrático-administrativos. A 
gestão do desempenho desde a perspetiva da organização até à perspetiva individual do 
trabalhador aponta diretamente para três noções que considero fundamentais da 
problemática da avaliação de desempenho, que são o processo, a melhoria, e o 
desenvolvimento. A avaliação deve ser enquadrada num processo contínuo em que 
objetivos centrais últimos são a melhoria de desempenho e o desenvolvimento pessoal, 
profissional e organizacional. 
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3- Apresentação e discussão do processo de Intervenção/ Investigação   
 
3.1 - Enquadramento Metodológico 
 
Para a realização do nosso trabalho recorri a dois distintos paradigmas para 
melhor compreender os diferentes fatores. Refiro-me ao paradigma qualitativo e ao 
paradigma quantitativo. Pretendo atingir um maior entendimento da instituição em que 
estou inserido para assim poder aturar com maior exatidão. 
O paradigma quantitativo assenta na objetividade, visto surgir independente do 
sujeito. A validade do conhecimento depende da forma como se procede à observação, 
isto é, diferentes observadores perante os mesmos dados devem chegar às mesmas 
conclusões, garantindo desta forma a objetividade.   
O paradigma qualitativo assume uma posição relativista e subjetiva que valoriza o papel 
do investigador, considerando como um construtor do conhecimento. O paradigma 
qualitativo pretende substituir as noções de explicação, previsão e controlo do 
paradigma quantitativo pelas de compreensão, significado e ação em que se procura 
penetrar no mundo pessoal dos sujeitos. Enquanto o paradigma quantitativo se preocupa 
em controlar e prever os fenómenos, o paradigma qualitativo interessa-se em 
compreender e o investigador por intervir na situação, este segundo Hadji & Baillé 
(2001) é considerado como um homem com uma posição tomada. O paradigma 
qualitativo pressupõe o recurso ao método qualitativo. Neste, a informação é analisada 
de forma indutiva e não é utilizada para verificar hipóteses. Considera as situações na 
sua globalidade, interagindo os investigadores com os indivíduos de forma “natural”. 
O método de investigação a que recorri foi o estudo de caso. Para conseguir 
realizar o meu trabalho terei que recorrer a diferentes técnicas de recolha de dados, 
nomeadamente: a análise documental, a observação, o diário de bordo, entrevistas e os 
inquéritos por questionário.   
 
Métodos e Técnicas  
Moresi (2003:64) define técnica de recolha de dados como “o conjunto de processos e 
instrumentos elaborados para garantir o registro das informações, o controle e a análise 
dos dados”. A escolha das técnicas e dos instrumentos não são apenas influenciadas 
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pelas questões emergentes de investigação, mas sim da realidade concreta e dos 
problemas que surgem. Neste trabalho pretendo realizar um estudo de caso a partir da 
triangulação dos dados recolhidos através de diferentes técnicas de recolha de 
informação: análise documental, entrevista e inquérito por questionário                                                                                                                                                              
Estudo de caso – “O estudo de caso trata-se de uma abordagem metodológica de 
investigação especialmente adequada quando procuramos compreender, explorar ou 
descrever acontecimentos e contextos complexos, nos quais estão simultaneamente 
envolvidos diversos fatores” (Yin, 2003:13). O Estudo de caso tem-se tornado a 
”estratégia preferida quando os investigadores procuram responder às questões "como" 
e "por quê" certos fenómenos ocorrem, quando há pouca possibilidade de controlo sobre 
os eventos estudados e quando o foco de interesse é sobre fenómenos atuais, que só 
poderão ser analisados dentre de um contexto de vida real" (Godoy,1995:71). 
Segundo Stake (2007: 12), “O estudo de caso é o estudo da particularidade e 
complexidade de um único caso, conseguindo compreender a sua actividade no âmbito 
de circunstâncias importantes […]. Os casos de interesse em Educação e no Serviço 
Social são as pessoas e os programas. Cada caso é, em muitos aspectos, semelhante de 
muitas formas a outras pessoas e programas de muitas maneiras e único em muitos 
aspectos”.  
 
Entrevista – As entrevistas representam uma fonte essencial de evidências para estudos 
de caso, posto que a maioria delas trata de questões humanas, (respondentes bem 
informados podem dar interpretações importantes para uma determinada situação) 
(Yin,2003). Sendo a entrevista uma conversa entre o entrevistado e um entrevistador 
que possui como principal objectivo o facto de pretender extrair determinada 
informação do entrevistado, permitindo captar a informação desejada de uma forma 
directa e imediata “praticamente com qualquer tipo de informante e sobre os mais 
variados tópicos. A técnica de entrevista possibilita, também, ter acesso ao que as 
pessoas pensam sobre determinado assunto, aos seus pontos de vista, aos seus valores 
Análise documental – A técnica da análise documental caracteriza-se por ser um 
processo dinâmico ao permitir representar o conteúdo de um documento de uma forma 
distinta da original, gerando assim um novo documento (Piña Vera & Morillo, 
2007:25).Pode também ser considerado "o exame de materiais de natureza diversa, que 
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ainda não receberam um tratamento analítico, ou que podem ser reexaminados, 
buscando-se novas formas e/ou interpretações complementares, constitui o que estamos 
denominando pesquisa documental" (Godoy, 1995:24). 
Inquérito por questionário – “É uma das técnicas mais utilizadas, pois permite obter 
informação, sobre determinado fenómeno, através da formulação de questões que 
refletem atitudes, opiniões, perceções, interesses e comportamentos de um conjunto de 
indivíduos” (Tuckman, 2000:517).  
 Um questionário é um instrumento de investigação que visa recolher 
informações baseando-se, usualmente, na interrogação de um grupo representativo da 
população em estudo. Para tal, coloca-se uma série de questões que abordam um 
determinado assunto de interesse para os investigadores em questão, não havendo 
interacção directa entre estes e os inquiridos. 
Um questionário é extraordinariamente útil quando um investigador pretende 
recolher informação sobre um determinado tema. Deste modo, através da aplicação de 
um questionário a um público-alvo constituído, por exemplo, de trabalhadores, é 
possível recolher informações que possibilitem entender melhor as suas lacunas, bem 
como aperfeiçoar as metodologias de trabalho. 
 A importância dos questionários passa também pela simplicidade com que se 
interroga um elevado número de pessoas, num espaço de tempo relativamente curto. 
Estes podem ser de natureza social, económica, familiar, profissional, relativos às suas 
opiniões, à atitude em relação a opções ou a questões humanas e sociais, às suas 
expectativas, ao seu nível de conhecimentos ou de consciência de um acontecimento ou 
de um problema, etc. 
Sempre que um investigador constrói e ministra um inquérito por questionário, e 
sem nunca esquecer a interação indirecta que existe entre ele e os inquiridos, verifica-se 
que a linguagem e o tom das questões que constituem esse mesmo questionário são de 
elevada importância. Assim, torna-se imperativo que haja uma atenção especial na 
forma como se formula as questões, bem como na apresentação do questionário.  
Na elaboração de um questionário é importante, antes de mais, ter em conta as 
habilitações do público-alvo a quem ele vai ser administrado. É de salientar que o 
conjunto de questões deve ser muito bem organizado e conter uma forma lógica para 
quem a ele responde, evitando-as irrelevantes, insensíveis, intrusivas, desinteressantes, 
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com uma estrutura (ou formato) demasiado confusos e complexos, ou ainda questões 
demasiado longas. 
Deve, o investigador ter o cuidado de não utilizar questões ambíguas que 
possam, por isso, ter mais do que um significado, que por sua vez, levem a ter diferentes 
interpretações. Não deve incluir duas questões numa só (double-barrelled questions), 
pois pode levar a respostas induzidas ou nem sempre relevantes, além de não ser 
possível determinar qual das “questões” foi respondida, aquando o tratamento da 
informação. O investigador deve ainda evitar questões baseadas em pressuposições, 
pois parte-se do princípio que o inquirido encaixa numa determinada categoria e procura 
informação baseada nesse pressuposto. É também necessário redobrar a atenção ao 
formular questões de natureza pessoal, ou que abordem assuntos delicados ou 
incómodos para o inquirido. 
As questões devem ser reduzidas e adequadas à pesquisa em questão. Assim, 
elas devem ser desenvolvidas tendo em conta três princípios básicos: o Princípio da 
clareza (devem ser claras, concisas e unívocas), Princípio da Coerência (devem 
corresponder à intenção da própria pergunta) e Princípio da neutralidade (não devem 
induzir uma dada resposta mas sim libertar o inquirido do referencial de juízos de valor 
ou do preconceito do próprio autor). 
Existem dois tipos de questões: as questões de resposta aberta e as de resposta 
fechada. As questões de resposta aberta permitem ao inquirido construir a resposta com 
as suas próprias palavras, permitindo deste modo a liberdade de expressão. As questões 
de resposta fechada são aquelas nas quais o inquirido apenas selecciona a opção (de 
entre as apresentadas), que mais se adequa à sua opinião. Também é usual aparecerem 
questões dos dois tipos no mesmo questionário, sendo este considerado misto. 
Ao administrar o questionário, o investigador selecciona o tipo de questão a 
apresentar de acordo com o fim para o qual a informação é usada, as características da 
população em estudo e o método escolhido para divulgar os resultados, tendo em conta 
as vantagens e desvantagens de cada tipo de respostas.  
A aplicação de um questionário permite recolher uma amostra dos 
conhecimentos, atitudes, valores e comportamentos. Deste modo é importante ter em 
conta o que se quer e como se vai avaliar, devendo haver rigor na selecção do tipo de 
questionário a aplicar de modo a aumentar a credibilidade do mesmo. 
Existem três tipos de questionários: questionário aberto, fechado e misto. O 
questionário do tipo aberto é aquele que utiliza questões de resposta aberta. Este tipo de 
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questionário proporciona respostas de maior profundidade, ou seja dá ao sujeito uma 
maior liberdade de resposta, podendo esta ser redigida pelo próprio. No entanto a 
interpretação e o resumo deste tipo de questionário é mais difícil dado que se pode obter 
um variado tipo de respostas, dependendo da pessoa que responde ao questionário. 
O questionário do tipo fechado tem na sua construção questões de resposta 
fechada, permitindo obter respostas que possibilitam a comparação com outros 
instrumentos de recolha de dados. Este tipo de questionário facilita o tratamento e 
análise da informação, exigindo menos tempo. Por outro lado a aplicação deste tipo de 
questionários pode não ser vantajoso, pois facilita a resposta para um sujeito que não 
saberia ou que poderia ter dificuldade acrescida em responder a uma determinada 
questão. Os questionários fechados são bastante objectivos e requerem um menor 
esforço por parte dos sujeitos aos quais é aplicado. O outro tipo de questionário que 
pode ser aplicado, tal como já fora dito, são os questionários de tipo misto, que tal como 
o nome indica são questionários que apresentam questões de diferentes tipos: resposta 
aberta e resposta fechada. 
Para analisar e tratar todos os dados que recolher utilizei a análise estatística. É 
importante selecionar o conteúdo que é efetivamente relevante e sendo por isso um dos 
passos primordiais para a realização de um trabalho amplo e completo. É crucial“(…) 
não só fornecer pistas para a caracterização do processo em estudo, como também 
conhecer, sob alguns aspetos os intervenientes do processo (…) Isto é, se, por um lado, 
se procura uma informação sobre o real, por outro, pretende-se conhecer algo dos 
quadros conceptuais dos dadores dessa informação, enquanto elementos constituintes 
desse processo” (Estrela, 1986: 354).  
A entrevista foi dirigida para a diretora dos Recursos Humanos da Câmara de 
Rio Baixo. Escolhi este método pois acredito que seria muito proveitoso para 
aprofundar algumas temáticas em questão porque gostaria de colocar algumas questões 
para serem desenvolvidas. Pretendi criar um certo debate para que sejam abordados 
diferentes assuntos. É um método que me permitiu desenvolver a temática e também 
abordar questões que possam surgir aquando da entrevista. Os inquéritos de 
questionários foram dirigidos quatro departamentos da Câmara Municipal de Braga para 
averiguar o nível de satisfação em relação ao levantamento de necessidades de 
formação. Um dos departamentos foi o Departamento de Recursos Humanos (DRH) 
pois é constituído por um elevado número de pessoas com muitos anos de experiência e 
também por o facto de ser a área que estamos a trabalhar. 
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3.2 –  As atividades previstas e as atividades desenvolvidas 
 
O nosso percurso na Câmara Municipal de Rio Baixo foi mercado por altos e 
baixos, por desafios e por obstáculos, mas a experiência formativa foi muito 
enriquecedora. Fizemos um pouco de tudo relativo à formação e demos o nosso 
contributo em outros pontos que nos foram solicitados sempre com a maior motivação 
porque todas as tarefas constituem um processo de aprendizagem que enriquecem as 
competências individuais em diversas áreas. 
No quadro a baixo enumero alguns dos documentos que se revelaram 
fundamentais para a consecução do nosso trabalho. 
 
Quadro 2 – Documentos analisados 
 
Plataforma do Diagnóstico de Necessidades de Formação para o ano 2012/2013; 
POPH conteúdos para 2012/2013; 
Controlo das reuniões de planeamento de 15-10-2012 até 30-01-2013 
Diagnóstico de Necessidades Formativas 2013 tendo em conta a parceira com a Tecminho; 
Necessidades de formação 2013 – documento relativo ao preenchimento das necessidades de formação 
por cada dirigente; 
Plano de formação CimCavado – análise da oferta formativa da CimCavado; 
Mapa resumo da formação a realizar em 2012/2013 – informação detalhada de todas as acções de 
formação planeadas e de todas as acções de sensibilização programadas; 
Matriz da monitorização avaliação das ações de sensibilização  
Proposta de formação 2012/2013 – proposta de formações planeadas para arrancar num futuro a médio 
prazo; 
Regulamento da Formação; 
Cronograma de atividades planeadas para o final do ano 2013 e início do ano 2014; 
Formação nos Recursos Humanos – análise profunda das necessidades formativas que o DRH 
necessitava e sendo assim foi criado um plano individual para cada trabalhador com o intuito de haver 
um esforço em tornar o trabalhador mais polivalente; 
Plano de actividades CMB 2014 – propostas a serem delineadas para arrancar em 2014; 
Informação - Manual do Avaliador SIADAP – Normas para a constituição dos objetivos SIADAP para 
cada trabalhador; 
SIADAP para Dirigentes – normas presentes para a delineação dos objetivos SIADAP para cada 
dirigente; 
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No nosso ponto de vista, desempenhamos um papel fundamental importante ao 
nível da formação sendo que fomos, na maioria das vezes, os responsáveis por 
organizar, planear e realizar todas as tarefas ao nível da Formação visto que numa 
primeira fase a pessoa responsável pela Formação estava de licença de maternidade e 
posteriormente assumiu outras tarefas que não incluíam a Formação. Reunimos e 
conversamos com todos os dirigentes que participaram na análise de necessidades dos 
seus departamentos com o intuito de os ajudar a compreender toda a dinâmica que era 
necessária. A diferença entre a análise de necessidades realizada antes da reunião e a 
realizada após a reunião foi muito grande. Conseguimos com isto fazer um 
levantamento das necessidades de formação, por departamento, objetivos SIADAP, por 
trabalhador e até por meses do ano. Desempenhamos um papel de ligação entre o DRH 
e cada departamento do município pois ajudamos individualmente cada departamento a 
preencher a plataforma de formação que existe na CMB. 
Tendo em conta a análise de necessidades de todos os departamentos assumimos 
a responsabilidade de encaminhar diversos trabalhadores para as ofertas formativas que 
recebíamos por parte das diversas entidades formadoras. Fizemos um trabalho ao nível 
da prospeção de formação e que teve como resultado a organização de duas formações, 
nomeadamente em Excel Iniciação e Atendimento ao Público. Fomos os responsáveis 
por todo o processo, desde marcação de datas, divulgação por todos os departamentos, 
contactos individuais com cada dirigente e a inscrição de cada trabalhador. O feedback 
que recebemos foi positivo pois adoraram a formação sublinhando esta era uma 
formação que aguardavam há alguns anos e que estavam muito satisfeitos. 
Ficarmos encarregues de fazer uma análise da plataforma de formação para identificar 
os pontos menos fortes para quem em conjunto com a Tecminho pudéssemos melhorar 
todo o processo. 
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De modo a dar conta das atividades desenvolvidas apresentamos o seguinte quadro e 
procederemos, de seguida, à sua explicitação.  
 
No primeiro mês apenas incidimo-nos na análise documental de modo a melhorar o 
nosso conhecimento em relação à organização e para facilitar a nossa integração dentro 
do Departamento de Recursos Humanos. Era necessário ganhar alguma bagagem para 
que a integração fosse de maneira rápida e para que fosse capaz de saber intervir de 
forma adequada e nos momentos desejados 
Nos meses seguintes trabalhamos ao nível do tratamento da análise de necessidades, no 
preenchimento da plataforma e no questionar de diferentes dirigentes.  
Existiram algumas atividades que não estavam planeadas e que sugiram com o 
decorrer do trabalho. Elaboramos sugestões para o modelo de questionário proposto 
Atividades a ser desenvolvidas OUT NOV DEZ JAN FEV MAR ABR MAI JUN 
Análise dos programas e projetos da organização                   
Seleção da formação a ser realizada e divulgação 
da mesma                   
Reunir com os Dirigentes com o intuito de 
completar o levantamento de necessidades de 
cada departamento da Câmara de Rio Baixo                   
Preenchimento da plataforma de formação                   
Inquérito por questionário aos diferentes 
intervenientes                   
Análise de questionários                   
Sessões de orientação científica                   
Colaboração em diferentes tarefas que me sejam 
propostas                   
Construção de um levantamento de necessidades 
de formação                   
Elaboração do relatório de estágio                   
52 
 
pela Tecminho para servir de base a cada ação de formação realizada, questionário esse 
destinado aos trabalhadores e aos dirigentes.  
Participamos em dezenas de reuniões internas (com cada dirigente que 
participou nas análise de necessidades e diversas reuniões com a Chefe do DRH sobre 
todo o processo relativo à formação) e externas (Tecminho, Consultores Associados De 
Organizações E Informática Lda). Apoiamos diversos outros trabalhos ao realizar 
documentos informativos, ao analisar e preencher gráficos em Excel, ao rever trabalhos 
de outros colegas para verificar possíveis erros e sugestões. Elaboramos um 
questionário que foi realizado no DRH com o intuito de verificar o nível de satisfação 
dos trabalhadores relativamente a todo o processo de Formação/SIADAP. 
Apoiamos diversos outros trabalhos ao realizar documentos informativos, ao 
analisar e preencher gráficos em Excel, ao rever trabalhos de outros colegas para 
verificar possíveis erros e sugestões. 
Elaboramos um questionário que foi realizado no DRH com o intuito de 
verificar o nível de satisfação dos trabalhadores relativamente a todo o processo de 
Formação/SIADAP. 
Temos a plena consciência que realizamos um trabalho muito completo e que 
sem o nosso contributo o Departamento de Recursos Humanos teria muitas dificuldades 
em atingir os seus objetivos. Construímos grandes alicerces ao nível da formação pois 
temos a noção dos processos rudimentares que eram utilizados e da forma com o 
processo sofreu uma evolução. Deixamos o nosso contributo de forma organizada para 
o trabalho possa vir a ser seguido e para que toda esta dinâmica não caia no vazio. Esta 
experiência foi muito enriquecedora para a construção do perfil profissional de cada um 
de nós e esperamos que venha a ser uma mais-valia num futuro próximo. Por último, 
com o intuito de melhor compreender a análise de necessidades de formação, 
realizámos uma análise SWOT com o intuito de mostrar os pontos mais fortes da 
instituição e em contrapartida os seus pontos mais fracos. Para fazer essa análise 
utilizamos a técnica SWOT, sendo que segundo SILVEIRA (2001), 
“A técnica SWOT é uma ferramenta utilizada para fazer análise de ambientes. É 
empregada em processos de planeamento estratégico, avaliação da situação da 
organização e de sua capacidade de competição no mercado. Essa técnica 
contribui para formação de estratégias competitivas através da identificação dos 
pontos fortes e pontos fracos, que são os fatores internos da organização, e as 
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oportunidades e ameaças, que são os fatores externos da organização” 
(SILVEIRA, 2001, pp. 209).  
 
Com o intuito de realizar as tarefas a que nos propusemos e para responder aos 
desafios que a organização foram necessários diversos recursos. Para garantir os 
recursos necessários para a concretização deste projeto de mestrado, foram diversos os 
recursos a ter em conta. Não chega só o estagiário e a entidade, existem diversas 
condições e recursos que necessitámos que permaneçam ao nosso alcance para que o 
estágio decorra de forma organizada e para que possa ser concluído com sucesso.  
De entre os mais diversos recursos utilizados, destacamos os seguintes: 
 
Recursos 
Humanos 
 
- Técnica de Educação  
- Coordenadora da formação  
- Responsável da formação  
- Outros técnicos e responsáveis que exerçam actividades no âmbito  
da formação profissional  
- Orientador(a) da Universidade  
- Acompanhante na Instituição  
Recursos 
Materiais 
 
- Bibliografia;  
- Legislação;  
- Computadores;  
- Formulários;  
- Internet;  
- Automóvel;  
- Transportes públicos;  
- Papel, caneta…  
  
Recursos 
Financeiros 
 
- Aquisição de bibliografia;  
- Deslocações. 
Recursos 
Imateriais 
 
- Autonomia;  
- Transparência;  
- Tempo;  
- Prestabilidade;  
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3.3 -  Caracterização do processo de formação da Câmara de Rio Baixo  
A realidade da Câmara Municipal de Rio Baixo é muito diferente. Não só por ser 
uma Instituição Pública mas também por não ser uma entidade formadora.  
A formação é vista como um processo essencial e como um método de enfrentar 
as dificuldades previstas para os próximos ano, sendo que a Diretora dos Recursos 
humanos afirma o seguinte, “ A Formação constitui uma prioridade máxima sendo certo 
que sem haver essa partilha e vontade por parte do executivo fica difícil de 
operacionalizar”. (Entrevista Diretora) 
  Com as dificuldades que o país enfrenta e com os cortes previstos a nível do 
pessoal a formação é perspetivada como a solução de dotar os trabalhadores de novas 
competências e de os tornar multifacetados. 
Na Câmara Municipal de Rio Baixo a formação atravessa um período de 
remodelação em termos orgânicos pois todo o processo de formação era muito 
rudimentar e existiu a necessidade de atualizar os processos tendo em conta as 
necessidades do mundo atual. 
O processo do levantamento de necessidades começa por uma identificação das 
necessidades por parte dos Dirigentes de cada departamento. Numa primeira fase esse 
levantamento era realizado em papel sendo que agora foi criada uma plataforma 
exclusivamente para a formação e que tem como principal função facilitar a tarefa dos 
dirigentes e também da pessoa responsável por fazer uma triagem de toda a informação. 
A plataforma centra-se sobretudo em 4 campos, nomeadamente: 
 
i) A identificação da necessidade formativa e a explicação do problema que levou a que 
o Dirigente identificasse esse curso de formação; 
ii) Os objetivos SIADAP 1, 2 e 3 que essa formação visa atingir; 
iii) O nome dos trabalhadores que devem ser selecionados para a formação; 
iv) Os meses e dias mais adequados para a realização da formação.  
 
No ano 2012/2013 fomos as pessoas encarregadas de fazer uma análise a todas 
as necessidades identificadas pelos dirigentes e retrabalhar as mesmas. De facto existe 
pouca sensibilidade da parte dos dirigentes para a temática da formação mas é algo que 
tem sido trabalhado e que tem havido uma forte aposta do DRH em demonstrar aos 
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Dirigentes que as suas opiniões são ouvidas e sobretudo são levadas em conta no 
planeamento da formação. 
A grande maioria dos dirigentes fez o seu levantamento de necessidades interno 
e que pressupõe que todos os seus trabalhadores são auscultados. O ideal seria 
interrogar cada trabalhador sobre as suas próprias necessidades mas em termos 
logísticos é de todo impossível interrogar cerca de 1600 trabalhadores. 
Como primeiro obstáculo deparamo-nos com um levantamento muito 
incompleto por parte dos Dirigentes e que de pouco servia pois não havia uma 
explicação para a escolha de determinada formação e também não levavam em conta os 
objetivos SIADAP. 
Reunimos com os Dirigentes individualmente para que fosse possível um melhor 
preenchimento da plataforma de formação para que quando o DRH procurar formação 
para os trabalhadores da CMB possa comparar os objetivos da formação com os 
objetivos que o Dirigente identificou. No fundo existem muitos cursos formativos com a 
mesma temática mas que focam assuntos diferentes e com uma relevância díspar e deve 
ser escolhido o curso de formação que vá mais de encontro com as necessidades 
identificadas pelo Dirigente. 
Elaboramos um fluxograma sobre a formação para melhor compreender o 
processo de levantamento de necessidades sendo que delineamos todos os passos que 
devem ser realizados com o intuito de constituir um processo contínuo e lógico. 
Todo o processo anual relativo à formação passará por 7 etapas 
hierarquicamente estruturadas para elaborar um processo consistente e lógico. 
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Gráfico 1  – Etapas para construir o Plano de Formação 
 
 
 
 
 
 
Explicação de todo o processo: 
 
i)- Levantamento das necessidades  
 
O dirigente de cada divisão/departamento terá que elaborar uma lista de necessidades de 
formação e inserir na plataforma. Ao inserir na plataforma o Dirigente deve ter a 
atenção de preencher o maior número de campos possíveis. Para a realização deste 
processo estabelece-se como data limite o dia 31 de julho. 
 
 
 
FORMAÇÃO 
         1ªEtapa 
Levantamento das 
necessidades de 
formação na 
plataforma 
 
2ªEtapa 
Análise das 
propostas 
 
3ª Etapa 
Elaboração do 
Plano de formação 
 
4ª Etapa 
Programação da 
formação 
 
        5ª Etapa 
Realização de 
formação 
 
 
6ª Etapa 
Avaliação 
 
7ª Etapa 
Apresentação dos 
resultados 
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ii)- Análise das propostas  
Este processo é dos mais demorados e completos. É necessário analisar todas as 
necessidades formativas que forem inseridas para que seja possível completar 
determinados itens que não sejam preenchidos ou que tenham sido preenchidos de 
forma incorreta. 
É também neste processo que se fará um controlo sobre os departamentos que 
participaram no levantamento de necessidades de formação e aqueles que não o fizeram. 
Em caso de algum departamento não preencher a plataforma será importante realizar 
uma abordagem para num primeiro lugar entender a causa desse acontecimento e num 
segundo patamar prestar auxilio em caso de dúvidas relativas ao preenchimento da 
plataforma ou de falta de tempo para o preenchimento da plataforma. 
Para a realização deste processo estabelece-se como data limite o dia 30 de Setembro. 
 
 
III) - Plano de Formação 
 
Após o cumprimento correto dos passos anteriores será possível elaborar um Plano de 
Formação. Este Plano de formação deverá representar as necessidades de formação da 
Câmara Municipal de Braga para o ano seguinte. 
As necessidades de formação deverão estar elencadas de duas maneiras diferentes, por 
necessidade de formação pois a mesma necessidade de formação pode ser transversal a 
vários departamentos e por cada departamento. 
Com o plano de formação completo será muito mais fácil selecionar os trabalhadores 
para cada formação e fazer um controlo dos mesmos para permitir que a formação não 
seja apenas para um segmento dos trabalhadores mas para todos os trabalhadores da 
CMB. 
 
 
 
iv) - Programação da Formação 
 
Este processo tem como principal função calendarizar a formação a ser realizada 
durante o ano. É fundamental responsabilizar os dirigentes pela formação dos seus 
trabalhadores e para cada formação que esteja planeada o dirigente terá que enviar um 
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documento em que confirme ou não a ida dos seus trabalhadores. O Dirigente em causa 
terá que se responsabilizar pelo seu trabalhador realizar formação mas sobretudo se o 
seu trabalhador não realizar formação poisem caso de algum trabalhador argumentar 
que não realizou formação, o DRH terá que ser capaz de demonstrar aos trabalhadores 
que existiu oferta formativa e que foi o seu Dirigente que não autorizou a sua ida. 
 
v) - Realização de formação 
 
Como o nome indica este processo passa pela própria realização de formação com 
entidades formadoras. Neste processo será importante realizar um controlo sobre que 
formações foram realizadas e quais foram os trabalhadores que participaram nas 
mesmas. 
É fulcral constituir um registo formativo para que no final do ano seja possível realizar 
um balanço por formação, por departamento e até por trabalhador. 
 
vi) - Avaliação 
 
O processo de formação tem que englobar obrigatoriamente uma avaliação. É 
imprescindível realizar uma averiguação sobre dois aspetos distintos, nomeadamente a 
opinião do trabalhador sobre a formação em causa e o rendimento do trabalhador após a 
formação. 
A primeira parte da avaliação será composta por um questionário para cada trabalhador 
que tenha feito a formação e será no máximo após um mês do término da formação. A 
segunda parte da avaliação terá que ser o próprio dirigente a averiguar, por exemplo: o 
trabalhador inseria 20 processos num espaço de uma hora, se o trabalhador realizar um 
curso de formação em Excel será possível observar se esse número aumenta ou se não 
tem impacto. 
Neste mesmo processo poderá ser calculado o custo total da formação, desde o preço da 
inscrição do trabalhador até à ausência no posto de trabalho. 
 
vii)- Apresentação dos resultados 
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Como etapa final do processo entende-se que deverá ser realizado um balanço global 
sobre toda a formação realizada durante o ano. Este processo é fundamental para efeitos 
estatísticos e para a realização do Balanço Social. 
 
3.4- Plataforma da Formação 
 
 A plataforma da formação constitui uma tentativa de dar um novo rumo 
a todo o processo formativo da Câmara de Rio Baixo. Ainda que de forma embrionária 
já é possível constatar algumas das mudanças que o software informático proporcionou 
mas ainda tem que ser trabalhado para quer possa haver um processo global. A 
plataforma apenas trata da parte relativa à análise de necessidades e não continua com o 
resto do processo. 
 
Uma ficha razoavelmente preenchida é constituída pelos seguintes campos: 
 
ÁREA CURSO FICHA 
Informática Word iniciação 
 
1- Problemas detetados e 
benefícios a obter 
Dificuldades no manuseamento 
dos programas de Word.  
 
2- Objetivos SIADAP2 
Orientação para resultados. 
 
3- Competências a 
promover/Objetivos SIADAP3 
Orientação para os resultados e 
aquisição de conhecimentos; 
aquisição, atualização de 
conhecimentos e cumprimento 
dos prazos. 
 
4- Departamento/Nome dos 
trabalhadores 
DSJC – Os nomes dos 
trabalhadores que o Dirigente 
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indique. 
 
5- Área(s) do saber e objetivos 
da formação 
No final deste curso, os 
formandos conseguem criar e 
manipular documentos Word, 
quer em termos de informação, 
quer em termos de formatações, 
personalizar impressões e 
imprimir. 
 
6- Duração e modalidade de 
formação 
Duração de 21 horas em 
modalidade presencial. 
 
7- Estratégias de avaliação 
(A preencher pelo formador) 
 
8-Responsabilidade da Formação 
Sem sugestão. 
 
9- Custos (estimativa) 
(A preencher pelo DRH) 
 
10- Calendarização (mês, dia da 
semana e horário) 
Os meses mais adequados para a 
realização da formação seriam o 
janeiro, fevereiro, março, abril, 
maio, junho, outubro, novembro 
e o dezembro em horário laboral. 
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Torna-se evidente que estas indicações são positivas para ser constituído um 
gráfico indicador das necessidades formativas que cada departamento entende necessitar 
mas as informações são um pouco limitadas. Numa primeira análise mais global torna-
se visível que o ideal seria que todos os trabalhadores de Câmara de Rio Baixo fossem 
auscultados no processo de levantamento de necessidades e não apenas os chefes de 
cada departamento sobretudo por dois motivos. O primeiro motivo refere-se ao facto de 
nem sempre os Dirigentes saberem de facto o que os seus trabalhadores necessitam 
porque existem uma grande diferença entre o que constitui a parte teórica da função de 
um trabalhador e o que o seu chefe entende por isso. 
 Sendo assim seria importante recolher os dados de ambas as partes e até tentar 
haver uma comunicação entre o Chefe e os trabalhadores para que possam chegar a uma 
plataforma de entendimento sobre o que de facto é pertinente para os trabalhadores 
porque também é necessário averiguar quais os cursos formativos que contribuem para 
o melhoramento das funções necessárias ao trabalho e não quais os cursos formativos 
que visam melhorar as competências individuais que não são requeridas no exercício do 
trabalho. Num segundo patamar mas não menos importante surge o problema de ainda 
haver muitos dirigentes reticentes à formação e que simplesmente não preencher a 
plataforma e não darem nenhuma informação relativa aos seus trabalhadores. Isto 
origina que os determinados trabalhadores que queixem ao DRH porque não 
frequentaram determinado curso de formação sendo que o DRH não possuía nenhuma 
indicação do interesse desses mesmos trabalhadores. Tornava-se assim fundamental que 
o levantamento de necessidades fosse mais abrangente e que tivesse um maior raide de 
alcance. 
Toda a informação é preenchida pelo dirigente e como tal seria fundamental 
nesta fase que o Dirigente identificasse pormenorizadamente as razões de optar por 
determinada formação e que fosse mesmo aos aspetos específicos porque existem 
diversas formações relativas ao Word e consoante os objetivos pretendidos ficaria mais 
fácil encontrar o curso de formação mais adequado às necessidades apresentadas por 
cada departamento. 
Toda a plataforma foi pensada tendo em conta o SIADAP. É declaradamente 
complicado para o dirigente ter que preencher os objetivos SIADAP dos seus 
trabalhadores até porque para a mesma formação poderá haver objetivos diferentes entre 
os diversos trabalhadores que sejam indicados e para que a informação fosse 
62 
 
corretamente apresentada o Dirigente teria que indicar quais os objetivos para cada 
trabalhador individualmente. 
O principal objetivo seria transformar esta plataforma de análise de necessidades 
numa plataforma capaz de gerir todo o processo formativo, que englobe não só o 
levantamento de necessidades mas também o planeamento, a avaliação, os certificados, 
etc. 
Esta plataforma é fundamental segundo a Diretora dos Recursos Humanas 
chegando a afirmar mesmo que “estamos a construir uma ferramenta de forma a poder 
sensibilizar todos os interlocutores da importância de alguns instrumentos de gestão que 
quando interiorizados serão de uma grande mais-valia designadamente a utilização da 
avaliação dos trabalhadores em articulação com a formação bem como a elaboração de 
fluxos procedimentais vg certificação dos serviços. São ferramentas essenciais para se 
conseguir o questionado “.(DRH) 
É evidente a importância da Plataforma para toda a Gestão da Formação. 
 
 
3.5 - Organização de duas formações 
 
Uma das maiores aprendizagens que adquirimos na Câmara de Rio Baixo foi ao 
organizar e acompanhar todo o desenvolvimento de duas acções de formação. Em 
primeiro lugar tratamos de averiguar quais eram as necessidades de formação mais 
identificadas pelos trabalhadores num diagnóstico de formação realizado para esse 
mesmo efeito. Tivemos a preocupação de averiguar quais as formações que tinham sido 
ministradas nos últimos anos e as que estavam calendarizadas para o curto/médio prazo 
pois tínhamos como maior interesse o desenvolvimento de uma temática que estivesse 
mesmo em falta no dia-a-dia dos trabalhadores. 
Optamos por desenvolver um curso de Atendimento ao Público e um de Excel 
Avançado. Como a Camara de Rio Baixo não é uma entidade Formadora tivemos que 
tratar dos contactos com uma entidade formadora privada que tivesse em desenvolver 
connosco estas formações no âmbito do projecto POPH porque não tínhamos verba para 
encomendar uma formação ao nosso gosto. 
A falta de investimento na formação constitui de facto um grande entrave ao 
desenvolvimento dos trabalhadores. 
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Após termos chegado a bom porto com as negociações relativas à entidade 
formadora tratamos de aspetos fundamentais, nomeadamente do programa da formação 
(conteúdo programático, objectivos, avaliação) e da sua calendarização (dia e hora). Um 
dos maiores obstáculos que enfrentamos foi a inscrição dos trabalhadores e esse 
processo suscita sempre alguma confusão para os próprios trabalhadores. Cada curso de 
formação tem um limite máximo de trabalhadores que podem frequentar a formação e 
acontece que o número de trabalhadores que se inscreveram para a formação 
ultrapassava em larga maioria o número de trabalhadores que poderíamos inscrever. 
Tivemos que criar critérios para que fosse possível realizar uma selecção adequada e 
reduzir ao máximo o sentimento de injustiça que fica sempre no ar após a aceitação de 
um trabalhador e a rejeição de um outro. O aspeto que levamos mais em conta foi o 
facto de há quanto tempo é que esse trabalhador já tinha realizado essa formação e 
tentamos averiguar quais os trabalhadores que de facto necessitavam mais da formação 
tendo por base os serviços que realizam. 
Após esta selecção tivemos que divulgar individualmente a cada trabalhador e ao 
respectivo departamento se estava seleccionado para a formação e explicar a cada 
trabalhador a razão de não estar seleccionado para a formação. 
Acompanhamos todo o decorrer da formação e o feedback foi muito proveitoso 
pois os trabalhadores gostaram de que as suas opiniões tenham sido levadas em conta na 
delineação da formação sendo que também gostaram imenso dos conteúdos 
programáticos e do próprio formador. 
A avaliação da formação foi realizada pela entidade formadora e apenas tivemos 
acesso aos resultados finais. 
É um grande problema que a Câmara de Rio Baixo enfrenta pois preocupa-se em 
excesso com a procura de novos cursos de formação mas deixa de parte o lado 
avaliativo e referimo-nos a uma avaliação do impacto da formação no desempenho da 
função do trabalhador e não numa avaliação de castigar o trabalhador por não evoluir ou 
numa avaliação controladora 
O principal obstáculo que tivemos na orientação destes dois cursos de formação 
foi o grande carácter burocrático que marca a Câmara de Rio Baixo. Todas as decisões 
tiveram que passar por diferentes níveis hierárquicos até que fosse dado o aval do 
presidente fazendo com que o processo fosse vagaroso e com que quase levasse à 
desistência por parte da entidade formadora. 
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3.6- Sugestões para o plano de formação 
 
Existem áreas de formação que permitem potenciar o desenvolvimento das 
competências em défice, identificadas anteriormente. Primeiramente vão ser 
identificadas as áreas de formação mais adequadas para o grupo das competências 
transversais.  
A formação outdoor em teambuilding, ou seja, uma formação no exterior que 
incentive o espírito de grupo e a cooperação dos diversos trabalhadores, assume uma 
grande importância no trabalho de equipa porque aumenta a produtividade e o espírito 
de cooperação entre os colaboradores. 
Uma vez que os conflitos são inevitáveis no contexto das relações interpessoais, 
a gestão dos conflitos é uma competência essencial que as equipas devem adquirir, uma 
vez que os estes podem ter consequências positivas e negativas (Wolf, 2009). Hobson e 
Kesic (2002), apresentam um quadro comportamental para avaliar as competências e 
desenvolver o trabalho de equipa através da formação, as competências analisadas pelos 
autores são a tomada de decisão e a inteligência emocional. Em síntese, apela-se à 
importância da formação nas cinco áreas supracitadas para potenciar o progresso do 
trabalho de equipa. 
Relativamente à competência conhecimento do negócio, pode ser realizada formação na 
área de negócio da empresa onde foi realizado o projeto ou seja, na área da 
biotecnologia. 
Segundo Bringham (2007) a comunicação eficaz é um elemento essencial para o 
sucesso organizacional e a formação desempenha um papel essencial na prática global 
da comunicação, esta competência faz parte integrante da área da comunicação 
(Curral e Chambel, 2001),sendo esta a melhor área de formação para o desenvolvimento 
da respetiva competência. 
Alguns autores apelam à importância de promover os conhecimentos de ética e 
responsabilidade no trabalho (Petrick e Quinn, 1997), com o objetivo de avaliar a 
eficácia do potencial dos programas das empresas ao nível da formação ética. A gestão 
do stress constitui a melhor área para potenciar a competência tolerância ao stress. Para 
promover a competência persistência, existe a formação na área da resiliência. 
O autor Melnik (1989) refere que a formação em resiliência permite 
providenciar aos colaboradores, experiências que os tornam resilientes face ao fracasso, 
algo que permite que estes sejam bem-sucedidos tanto no sucesso como no oposto. 
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3.7- O que nos dizem os trabalhadores da Câmara de Rio Baixo 
 
Para um maior enriquecimento do nosso trabalho, construímos um inquérito por 
questionário (apêndice 2) por entender que seria pertinente averiguar a opinião dos 
trabalhadores em relação a vários assuntos relativos ao meu estudo. 
 
3.7.1 - Caracterização da amostra 
 
O inquérito foi dirigido para 40 pessoas de quatro departamentos, nomeadamente: 
• O Departamento de Recursos Humanos,  
• A Divisão do Deporto  
• A Divisão do Turismo  
• A Divisão Financeira 
 
Escolhemos estes departamentos por algumas limitações inerentes à Câmara de 
Rio Baixo. Não existe uma grande abertura para a realização de questionários e 
dependemos da boa vontade do dirigente em questão. Concentramo-nos em averiguar 
qual a opinião relativa à análise de necessidades de formação e a aspectos relacionados 
com o DRH. Dos 40 questionários entregues apenas obtive a resposta de 25, o 
correspondente a uma taxa de 37,5 de questionários não entregues ou não preenchidos. 
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Gráfico 1-  Caraterização da amostra, por referência ao 
género 
 
 
 
 
 
A partir do quadro é possível observar um equilíbrio relativo ao sexo 
dos respondentes. 
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48% Masculino
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Gráfico 2 – Caraterização da amostra tendo conta a idade 
 
 
 
Face aos resultados verificados no quadro X torna-se evidente que existe uma 
diversidade de idades nos indivíduos que participaram neste questionário. É também 
possível constatar uma reduzida taxa de trabalhadores jovens porque o trabalhador com 
a idade inferior apresenta 28 anos de idade, facto este que é explicado pelas limitações 
atuais da administração pública. 
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Gráfico 3 – Habilitações literárias dos trabalhadores 
 
 
 
No que diz respeito às habilitações literárias dos trabalhadores é possível 
constatar que 40% dos inquiridos afirmam ter o 9º ano de escolaridade. Num segundo 
nível surgem os trabalhadores que concluíram a licenciatura, o que não implica que 
exerçam cargos correspondentes às suas habilitações pois existem licenciados a 
desempenhar papéis de estatuto inferior. 
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Gráfico 4 – Categoria profissional dos trabalhadores 
 
 
  
O quadro anterior releva a ideia que a categoria profissional mais abrangida 
nesta amostra foi a de assistente técnico, correspondente a 52 % do total de inquiridos. 
Nos patamares mais inferiores destacam-se as categorias de Dirigente e a de Técnico 
Superior. 
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Gráfico 5 – Indicador da quantidade de anos de serviço na 
Câmara de Rio Baixo  
 
 
 
O quadro anterior faz menção aos anos de casa que cada trabalhador tem. Existe 
um equilibro entre os trabalhadores que estão entre os 11 e 15 anos e os trabalhadores 
que estão há mais de 20 anos, nomeadamente 32% para cada uma das fachas etárias. É 
importante salientar a inexistência de trabalhadores na facha dos 6 e 10 anos e a 
pequena percentagem dos trabalhadores que se encontram entre os 0 e 5 anos de 
serviço. 
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Gráfico 6 – Número médio de anos em que o trabalhador 
exerce função no seu actual departamento 
 
 
 
O gráfico anterior refere-se ao número de anos em que o trabalhador se mantém 
no seu actual departamento/divisão. Neste gráfico podemos constatar que existe uma 
distribuição equilibrada por todos os grupos etários sendo que 36% da amostra 
encontra-se a trabalhar no seu atual departamento entre o período de 11 e 15 anos. 
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Gráfico 7 – Relação entre o dirigente e o trabalhador 
 
 
 
O gráfico anterior refere-se à relação entre o Dirigente e o trabalhador. 
Genericamente existe uma opinião boa por parte do trabalhador em relação ao dirigente 
sendo que existia a opção do trabalhador escrever uma opinião diferente e tal não se 
sucedeu. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
36% 
44% 
20% 
Suficiente
Boa
Muito boa
73 
 
Gráfico 8 – Relação existente entre os diversos 
departamentos 
 
 
 
No gráfico anterior torna-se percetível que no entender dos inquiridos existe uma 
relação suficiente ou boa por parte dos diferentes departamentos. Existia também a 
opção do inquirido qualificar ele mesmo essa relação e tal acabou por não se verificar.    
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Gráfico 9 – Funcionamento do Departamento de Recursos 
Humanos 
 
 
O quadro anterior refere-se à opinião dos trabalhadores em relação ao 
funcionamento do Departamento de Recursos Humanos tendo em conta as suas diversas 
funções. Somando os valores correspondentes aos valores suficiente e bons é possível 
constatar que 88% da amostra faz um balanço positivo do funcionamento do DRH 
sendo que 12% dos inquiridos referem um mau funcionamento do DRH. 
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No que se refere às funções do DRH, os trabalhadores enunciaram as que listamos no 
quadro seguinte.  
O gráfico seguinte apresenta as diferentes respostas dos inquiridos à questão nº 9 do 
inquérito por questionário (cf. Apêndice nº2).  
 
 
Quadro 3 – Funções do Departamento de Recursos 
Humanos 
 
Colaborar com toda a máquina no sentido de resolver tudo para conforto dos 
trabalhadores; 
Organizar e gerir os recursos humanos; 
Atende as necessidades dos trabalhadores do município; 
A missão deste departamento é sem dúvida informar todos os seus colaboradores; 
Zelar pelo bem interesse dos diversos trabalhadores do município; 
O DRH tem diferentes vertentes sendo que destaco a de HST, processamento de salários 
e a gestão do pessoal; 
Atender e resolver todas as questões dos trabalhadores; 
Verificar a assiduidade e dos trabalhadores, a hora em que picam o ponto e as pausa 
para a hora de almoço e o processamento de salários; 
Gerir os processos de formação e de acidentes de trabalho; 
O DRH é responsável por fazer a avaliação do desempenho dos trabalhadores e pelo 
pagamento dos salários; 
Gestão dos recursos humanos do município.  
 
Da análise das respostas é possível verificar um desconhecimento de algumas 
das funções do DRH sendo que apenas têm noção de determinados aspetos específicos. 
A globalidade dos trabalhadores apenas conhece uma das funções do Departamento de 
Recursos Humanos desconhecendo que o DRH constitui um grande alicerce para o 
funcionamento da Câmara de Rio Baixo pois atua em diversas áreas interagindo com 
todos os departamentos e com todos os trabalhadores. 
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Gráfico 10 - Grau de aceitação em relação ao SIADAP 
 
 
 
O gráfico anterior refere-se à opinião dos trabalhadores sobre o SIADAP. 
Somando os valores dos trabalhadores que optaram pela opção “discordo totalmente” e 
os que optaram pela opção “discordo parcialmente” e os trabalhadores que escolheram a 
resposta “discordo totalmente” é possível constatar que perfazem o total de 73% de 
trabalhadores com uma ideia relativamente má sobre o SIADAP. 
Apenas 27% dos inquiridos respondeu que concordava parcialmente com o 
SIADAP. 
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Gráfico 11 – Contributo do SIADAP para o 
funcionamento da Câmara de Rio Baixo 
 
 
 
O gráfico anterior refere-se à opinião dos trabalhadores em relação à utilização 
do SIADAP na Câmara de Rio Baixo. Cerca de 52% dos trabalhadores afirma que o 
SIADAP não contribui em nada para o funcionamento do município sendo que 36% dos 
trabalhadores afirmam que o SIADAP tem o seu contributo mas que é diminuto. É 
importante destacar que 12% dos trabalhadores referiram que o SIADAP não melhora e 
ainda prejudica o funcionamento da Câmara de Rio Baixo. 
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Gráfico 12 – Impacto do SIADAP no desempenho da 
Câmara de Rio Baixo 
 
 
 
O gráfico anterior espelha o entendimento que os trabalhadores fazem sobre as 
mudanças resultantes da implementação do SIADAP na Câmara de Rio Baixo. Cerca de 
72% dos trabalhadores afirmaram que o recurso ao SIADAP não provocou nenhuma 
alteração e os restantes 28% dos trabalhadores refiram que o SIADAP originou 
mudanças mas de carácter negativo. 
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Gráfico 13 – Classificação do processo de formação na 
Câmara de Rio Baixo 
 
 
 
O gráfico anterior refere-se à opinião dos trabalhadores sobre a formação na 
Câmara de Rio Baixo. Não nos estamos a referir à realização da formação porque a 
formação não é realizada pela Câmara de Rio Baixo mas a aspetos como a seleção dos 
cursos, a divulgação dos mesmos, a escolha dos trabalhadores. 
Os trabalhadores revelaram ter uma opinião relativamente boa pois agrupando as 
classificações “suficiente” e “boa” obtemos um total de 88% de trabalhadores com uma 
opinião positiva em relação ao processo de formação. É importante salientar que 8% dos 
trabalhadores indicaram que a formação era má e que nenhum trabalhador qualificou a 
formação como excelente. 
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Gráfico 14 – Frequência com que os trabalhadores 
realizam Formação 
 
 
O gráfico anterior refere-se à frequência de formação por parte dos 
trabalhadores. Cerca de 40% dos inquiridos afirmam realizar formação de ano em ano 
sendo que existe 28% dos indivíduos que afirmar fazer mais que duas vezes por ano. É 
importante salientar o valor de 12% de trabalhadores que afirmaram nunca realizar 
formação ou realizarem formação raramente.  
Isto vai algo contra o defendido pela Diretora dos Recursos Humanos pois a 
Dirigente referiu que “ Temos apostado em formar todos os trabalhadores para que 
possam ser dotados das competências necessárias para responderem não só às suas 
tarefas mas também a desempenharem outras funções que não estavam qualificados 
para tal. Tentamos construir instrumentos e metodologias que sirvam como âncora e 
suporte para as diferentes tarefas que desempenhamos tendo sempre em conta a 
produtividade do trabalhador e as limitações que cada vez são maiores.” (DRH) 
Se a aposta na formação constitui um dos pontos-chave para o bom 
funcionamento da Câmara de Rio Baixo a frequência por parte dos trabalhadores teria 
que ser bastante mais elevada. 
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Gráfico 15 – Motivos que levam os trabalhadores a 
realizarem formação 
 
 
 
 
O gráfico anterior é referente aos motivos que levam os trabalhadores a 
realizarem formação. Cerca de 76% dos trabalhadores afirmaram que realizam 
formação com o intuito de aperfeiçoarem o desempenho profissional e 24% indicou que 
realizava formação porque o dirigente assim o obrigava. 
É importante realçar que não se verificou qualquer indicação opções “imposição 
legal”, “aumento das qualificações profissionais”, “melhor adaptação ao posto de 
trabalho” e “subir na carreira”. 
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Gráfico 16 – Demonstração da consideração que os 
dirigentes tem em incutir o sentimento de participação dos 
trabalhadores no levantamento de necessidades 
 
 
 
 
O gráfico anterior refere-se à relevância que o Dirigente transporta para o 
trabalhador com o intuito de haver uma participação global no preenchimento das 
necessidades de formação. Cerca de 80% dos trabalhadores indicaram que as suas 
opiniões não eram auscultadas por parte dos dirigentes. É um dado importante e explica 
as razões que levam os trabalhadores a queixarem-se ao DRH por não ser selecionados 
para determinadas formações que eles entendam ser pertinentes. Se o Dirigente não 
identifica uma determinada necessidade de formação para o seu departamento não 
existe qualquer hipótese de o seu trabalhador realizar esse curso formativo. 
O levantamento de necessidades deveria corresponder às necessidades 
identificadas por todo o departamento e não às necessidades identificadas apenas por 
um indivíduo, independentemente de ele ser o dirigente. 
Apenas 20% dos inquiridos afirmaram ter uma participação ativa no 
levantamento de necessidades do respectivo departamento. Isto vai contra o afirmado 
pela Diretora dos Humanos que defendia o seguinte, “o plano de formação tem por base 
80% 
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Não
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a análise do levantamento de necessidades previamente realizado. Posteriormente 
comparamos os interesses dos trabalhadores com a oferta que nos chega com o intuito 
de satisfazer o máximo dos nossos trabalhadores”. (DRH) 
Torna-se difícil de satisfazer os trabalhadores se os mesmos não são auscultados 
no levantamento de necessidades. 
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Gráfico 17 – Participação dos trabalhadores na tomada de 
decisão a cerca das formações realizar 
 
 
O gráfico anterior refere-se à relevância que o Dirigente transmite para o 
trabalhador com o intuito de seleccionarem a formação mais indicada para o respectivo 
trabalhador. Cerca de 80% dos trabalhadores indicaram que as suas opiniões eram 
auscultadas por parte dos dirigentes sendo que existem trabalhadores que indicaram que 
eram sempre auscultados no processo e outros que indicaram que participavam apenas 
em algumas ocasiões. 
É importante salientar que 20% dos trabalhadores assumiram que a sua opinião 
não era levada em conta o que origina que determinados trabalhadores realizem cursos 
de formação que entendem não serem significativos para o seu desempenho profissional 
e que frequentem esses mesmos cursos sem o correspondente interesse. Esta questão 
ganha importância quando o número de vagas é limitado e trabalhadores que careçam 
dessa mesma formação possam ficar de fora em virtude de trabalhadores que não 
tenham interesse nessa formação. 
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No que se refere às sugestões para um melhor funcionamento da Câmara de Rio Baixo, 
os trabalhadores enunciaram as que listamos no quadro seguinte.  
O gráfico seguinte apresenta as diferentes respostas dos inquiridos à questão nº 19 do 
inquérito por questionário (cf. Apêndice nº2).  
 
 
Quadro 4 – Enumeração de sugestões para uma melhoria 
do funcionamento da Câmara de Rio Baixo 
 
Menos stress na forma de abordar os assuntos; 
Organização da gestão dos próprios recursos humanos; 
No meu entender este departamento está cada vez melhor; 
Maior comunicação entre os diferentes departamentos; 
Haver uma maior clareza sobre a divisão de tarefas; 
Diminuir a burocracia pois para uma tomada de decisão perde-se muito tempo; 
Melhoria dos recursos informáticos; 
Maior iniciativa por parte do DRH em dinamizar a Câmara de Rio Baixo; 
Apostar numa relação mais próxima entre chefes e trabalhadores 
Diminuir o medo do despedimento que atinge os trabalhadores que não são efeitos 
Apostar na formação dos trabalhadores maios antigos 
Clarificar os objectivos individuais do serviço e de cada trabalhador 
Menos controlo sobre cada trabalhador pois por vezes nem nos deixam respirar 
Premiar os trabalhadores com o intuito de haver mais motivação 
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4 – Considerações Finais 
 
Contributos pessoais  
  
Este estágio permitiu-nos desenvolver muitas competências que contribuíram 
para uma construção mais completa do nosso perfil profissional. Com o 
desenvolvimento de todo o meu trabalho conseguimos obter diversos conhecimentos e 
desenvolvemos muitas competências nas mais diversas áreas possíveis, tanto nas áreas 
de gestão da formação como de organização, responsabilidade, ética, entre outras. Mais 
especificamente, esta investigação proporcionou-nos novos contributos teóricos nas 
seguintes áreas:  
- Educação e formação;  
- Teorias da Administração;  
- Gestão da formação;  
  
No que se refere concretamente a níveis mais práticos destaco os seguintes: 
 - Levantamento de necessidades através de uma plataforma eletrónica;  
- Análise do levantamento de necessidades para um desenvolvimento mais profundo do 
mesmo; 
- Procura, Organização, Coordenação e gestão de ações de formação;  
- Criação de uma estrutura capaz de orientar todo o processo relativo à formação 
- Realização de um regulamento para a formação;  
- Competências de organização e categorização. 
 
 Nem sempre é fácil conseguir alcançar os objetivos a que nos propomos antes 
de começar um projecto. Neste estágio foi a primeira vez que tivemos a oportunidade de 
colaborar numa organização que desenvolve trabalhos e disponibiliza serviços na minha 
área de estudos sendo que compreendemos de uma melhor forma as funções 
relacionadas com os Recursos Humanos e mais concretamente com a Formação. Existe 
toda uma dinâmica de funcionamento entre departamentos e chefias que influenciam a 
forma de atuação de um departamento e que fazem variar o seu funcionamento. 
Desde as reuniões internas às externas, os trabalhos de campo e no gabinete até à 
colaboração administrativa e orientação ética, consideramos que este estágio foi uma 
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mais-valia tanto a nível profissional como pessoal pois ganhamos uma experiência que 
seria impossível de arrecadar noutro contexto porque cada organização é diferente e 
sentimo-nos mais preparados para enfrentar todos os desafios futuros. 
 
Contributos para a entidade  
  
Em relação à entidade, tenho a certeza que também ganhou bastante com a 
minha colaboração. Não temos a certeza que estejam conscientes do papel que nós 
desempenhamos e dos alicerces que construímos para o processo formativo mas eu 
tenho a noção do trabalho que desenvolvemos e estamos bastante orgulhosos dos 
processos que elaboramos ou que cooperamos na elaboração. Apoiamos bastante em 
todas as tarefas relacionadas com a formação, ficando responsáveis pela realização de 
inúmeras atividades teoricamente da responsabilidade da Técnica Superior encarregada 
da formação, na organização e realização de algumas ações de formação, o 
estabelecimento de relações com diversos dirigentes. Não existia muita vontade da 
pessoa encarregada pela formação porque não era a área em que ela gostava de trabalhar 
e sendo assim ficamos responsáveis por todo o processo enquanto ela fazia uma mera 
observação em que afirmava concordar com o que eu tinha realizado. Infelizmente, 
existe uma acomodação das pessoas em relação ao posto de trabalho e devido à 
conjuntura socioeconómica em que nos encontramos, a organização não recruta 
ninguém com a área de estudos adequada para a função de gestão da formação. É 
bastante difícil saber que uma entidade investe em diversas áreas menos relevantes que 
a Formação e que os processos voltarão a ser os passados, formação sem organização, 
sem gestão e apenas para alguns trabalhadores. 
 
Vantagens/ganhos  
  
Destaco como maior vantagem o facto de ter bastante responsabilidade em todo 
o processo relativo à formação e o facto de termos de responder pelos nossos atos. 
Como eramos os obreiros de todo o processo formativo tínhamos que nos esforçar para 
um desenvolvimento correto e completo do trabalho porque tínhamos a perfeita noção 
que caso surgisse algum problema quem iria ter que responder pelo mesmo iriamos ser 
nós. 
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Este estágio fez-nos reflectir acerca da importância de um técnico de educação 
dentro de um departamento de recursos humanos. Para além disto, foi com enorme 
satisfação que constatamos que alguns profissionais externos e internos da entidade 
pretendiam não só ajudar-me no processo de estágio, ao nível de investigação, como 
também auxiliar-nos a que nos formássemos como seres próprios com autonomia dentro 
de uma entidade no mercado de trabalho atual.   
 
 Limitações  
  
A organização em que estagiamos vivia ainda com processos rudimentares e 
senti muitas dificuldades na tentativa de demonstrar que os processos não eram os mais 
adequados e que poderia haver um grande desenvolver na área da formação. Num 
primeiro lugar tornava-se complicado demonstrar à Diretora dos Recursos Humanos 
que poderíamos em conjunto desenvolver processos capazes de gerir de forma mais 
adequada todo o processo de formação. À medida que o tempo a confiança foi 
crescendo e alguns problemas de natureza foram sanados.. Na entrevista realizada com a 
Diretora dos Recursos Humanos colocamos uma pergunta destinada a averiguar se a 
formação era importante para a Câmara de Rio Baixo sendo que a Diretora afirmou o 
seguinte: “Acredito que sim e no inquérito final que fazemos a cada trabalhador temos 
recebido feedback positivo”. (DRH) 
Tornava-se frustrante demonstrar à Diretora dos Recursos Humanos e mesmo 
após conseguirmos comprovar algum dos pontos em questão, tornava-se vagaroso o 
processo de instauração dessa mudança.  
Cada medida tinha que passar pela autoria pela autorização do dirigente e 
posteriormente do presidente fazendo com que demorasse semanas. Estes são exemplos 
das limitações provocadas por excessiva burocratização e hierarquização dos 
procedimentos administrativos da administração local. 
Por outro lado, sentíamos um enorme sentimento de desconfiança e rejeição de 
algumas pessoas ligadas à organização porque entendiam que nós eramos apenas uns 
“estagiários” e que não tínhamos capacidade de ter iniciativa própria. Numa primeira 
fase deixamo-nos afetar por essa rejeição mas fomos capazes de continuar com o nosso 
trabalho e conseguimos no final obter alguma valorização e reconhecimento por todo o 
nosso empenho e por todos os processos que desenvolvemos. 
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Assim, para concluir, gostaríamos de referir que para além da componente de 
investigação e do trabalho científico realizado, foi construída uma relação de 
cordialidade muito saudável tanto com a orientadora de estágio como com alguns 
responsáveis da Câmara de Rio Baixo sendo que o balanço final é positivo. 
O nosso contributo para a entidade foi muito relevante, tendo dado apoio em 
diversas áreas, principalmente no âmbito da formação mas também do trabalho 
administrativo e também ao funcionamento da entidade. Tendo em conta as limitações 
financeiras impostas pela actual situação socioeconómica e as restrições ao nível do 
recrutamento, podemos afirmar que a entidade se apoiou bastante em nós para suprir 
variadas falhas de recursos humanos, rentabilizando os existentes.  
Infelizmente, no âmbito da formação, o nosso trabalho e todo o esforço e 
empenho que colocamos ao longo do trabalho dificilmente terá alguma continuidade. 
Este facto leva-nos também a pensar que o trabalho foi um pouco desvalorizado, pelo 
facto de existir uma acomodação das pessoas em relação aos processos estabelecidos e 
mesmo uma certa falta de vontade, sendo que a Diretora dos Recursos Humanos 
reconhece que “O DRH encontra-se a construir as ferramentas sendo certo que não 
dispor de recursos humanos e técnicos que permitam que esse acompanhamento seja 
planeado, constante e estável mas apesar de tudo tem havido alguma evolução. (DRH) 
Apesar de todos estes aspectos, termina-mos este estágio muito satisfeitos com as 
diversas aprendizagens efetuadas e com as competências desenvolvidas. Foi 
extremamente enriquecedor para ambas as partes. 
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Entrevista 
 
A entrevista foi pensada em primeiro lugar para ser dirigida para a Diretora dos 
Recursos Humanos da Câmara e para com o Pelouro dos Recursos Humanos, porém e 
devido a algumas limitações próprias da uma instituição pública, a entrevista apenas 
pode ser colocada à directora dos Recursos Humanos.  
 
1- Quais são os objetivos estratégicos e as finalidades da gestão deste Departamento? 
R- Os objectivos a curto prazo passam por continuar a otimizar a eficácia dos serviços 
com as constantes limitações que temos vindo a sofrer com as contingências 
governamentais. Queremos construir um núcleo forte de trabalhadores multifacetados 
para responder adequadamente e atempadamente aos obstáculos e dificuldades que 
surjam no desempenho das diversas funções e em simultâneo ajudar todos os cidadão 
que requeiram a nossa ajudar nas diferentes áreas que interagimos.  
 
2- Quais são as principais diferenças entre a atual estratégia de gestão dos RH da do 
passado? 
R- É claro que não pretendo avaliar o trabalho do meu antecessor e como tal apenas me 
focarei no trabalho que desenvolvi ao longo deste mandato. Temos apostado em formar 
todos os trabalhadores para que possam ser dotados das competências necessárias para 
responderem não só às suas tarefas mas também a desempenharem outras funções que 
não estavam qualificados para tal. Tentamos construir instrumentos e metodologias que 
sirvam como âncora e suporte para as diferentes tarefas que desempenhamos tendo 
sempre em conta a produtividade do trabalhador e as limitações que cada vez são 
maiores. 
 
3- Foram introduzidas mudanças neste mandato autárquico? 
É óbvio que houve uma continuidade da política anterior pois a direcção política 
continuou em vigor sendo que no que se refere ao DRH tentamos incutir um sentido de 
iniciativa ao iniciarmos diversos planos e projectos tendo como base o alcance de uma 
maior eficiência dos serviços. 
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4- Como é constituída a estrutura organizacional do departamento de gestão dos RH? 
 
R- O Departamento de Recursos Humanos tem um Dirigente que tenta coordenar todo o 
funcionamento do restante departamento. No DRG não existem chefias intermédias nem 
chefes de divisão, o que muitas vezes origina uma confusão relativa às tarefas de cada 
trabalhador. O Dirigente tem o papel de coordenar e subdividir os seus trabalhadores 
pelas diferentes áreas e funções que tem de ser respondidas. 
 
5- Qual o papel e o lugar da formação e da gestão dos RH na política de desempenho da 
CMB? 
 
R- Prioridade máxima sendo certo que sem haver essa partilha e vontade por parte do 
executivo fica difícil de operacionalizar, mas eu entendo que desde 2011 tem havido 
alguma evolução tanto mais que estamos a construir o diagnóstico de formação com 
base no siadap. 
 
6- Existe um Plano de Formação para os trabalhadores da CMB? Se sim, como é 
elaborado? 
R- Sim e o plano de formação têm por base a análise do levantamento de necessidades 
previamente realizado. Posteriormente, comparamos os interesses dos trabalhadores 
com a oferta que nos chega com o intuito de satisfazer o máximo dos nossos 
trabalhadores. 
  
7- Acha importante o levantamento de necessidades? 
 - Sem dúvida. É algo em que temos apostado muito com a compra de uma blackboard e 
em que tentamos tentado sensibilizar todos os dirigentes para darem o seu contributo. 
 
8- Têm algum procedimento para o levantamento de necessidades de formação?  
8.1- (Se responder sim) Como é feita a sua gestão e operacionalização? 
R- Sim, a referida blackboard. Uma pessoa fica responsável por gerir todo o processo. 
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10- É feita a avaliação da formação desenvolvida? Como? 
R- Neste momento como não somos uma entidade formadora apenas realizamos a 
avaliação das acções de formação que realizamos. A avaliação dos cursos de formação 
fica a cargo das entidades formadoras. 
  
11- A Formação tem tido impacto no desempenho dos trabalhadores e na organização 
em geral? 
R- Acredito que sim e no inquérito final que fazemos a cada trabalhador temos recebido 
feedback positivo. 
 
12- Como avaliam esse impacto? 
R- Através de um inquérito final em cada ano. 
 
13- Como são selecionados os objetivos SIADAP de cada trabalhador? 
R- São selecionados tendo em atenção os objetivos da estrutura orgânica e da 
instituição. No entanto com as recentes alterações legislativas torna-se mais difícil 
implementar a definição de objetivos em cascata. 
 
14- Qual a importância dos objetivos SIADAP na realização de formação? 
R- É muito importante e é possível averiguar isso no na nossa base de dados. Todo o 
diagnóstico da formação é centrado no SIADAP e a própria formação tem que ir de 
encontra aos objetivos do dirigente e do trabalhador a nível individual. 
 
15- Como é que costuma gerir as necessidades de qualificações/ competências dos RH 
da empresa? 
R- Através da aquisição de serviços com tecminho. Quando comecei a exercer o meu 
mandato apenas havia um plano formação da cimcavado, sendo que o DRH construiu 
uma base de dados para construir o diagnóstico de formação. Um dos maiores 
problemas deriva da dependência que existe em relação cursos financiados pelo POPH e 
que andam sempre atrasados na sua maioria durante um ano sendo que a política 
superior raramente permite cursos com custos. Por fim, estamos a construir indicadores 
para podermos fazer na fase da avaliação de custos e da formação. 
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16- Globalmente, os planos, as transformações e as inovações aos níveis tecnológico, 
produtivo, organizativo e dos RH têm contemplado medidas de acompanhamento e 
avaliação? 
R- O DRH encontra-se a construir as ferramentas sendo certo que não dispor de 
recursos humanos e técnicos que permitam que esse acompanhamento seja planeado, 
constante e estável mas apesar de tudo tem havido alguma evolução 
 
17- Que tipo de funções gerais e específicas realiza? 
R- Consigo concentrar em mim as competências do dirigente, do técnico superior, 
assistente técnico quando necessário sendo certo que temo-nos esforçado para cada vez 
mais centrarmo-nos nos aspetos que importam que é o planeamento estratégico com 
base em indicadores e com vista à criação de equipas multidisciplinares de forma a 
implementarmos lideranças que contemplem a redução de custos, a motivação e a 
produtividade. 
 
18- Quais são as modalidades de recrutamento mais utilizadas? 
R- Por força da lei os procedimentos concursais são diminutos tanto mais que temos de 
proceder à redução de trabalhadores. Temo-nos pautado por recorrer a CEIS e a estágios 
curriculares e profissionais valorizando parcerias com universidades e outras entidades 
de forma a promover a interação de vários interlocutores. 
 
19- Quais os critérios de recrutamento que são mais levados em conta? 
R- Os legais. 
 
20-A empresa tem tido necessidade de adoptar medidas de redução de efectivos? 
R-Por força da lei. 
 
21- Como é que lida com um grande grupo de pessoas e como é que consegue estruturar 
todos os diferentes tipos de trabalhos a terem que ser realizados? 
R- É difícil porque nada se impõe por decreto e a cultura da administração publica 
durante muitos anos não se pautou tendo em atenção o trabalhar com objetivos 
partilhados sem prejuízo do atras exposto estamos a construir uma ferramenta de forma 
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a poder sensibilizar todos os interlocutores da importância de alguns instrumentos de 
gestão que quando interiorizados serão de uma grande mais-valia designadamente a 
utilização da avaliação dos trabalhadores em articulação com a formação bem como a 
elaboração de fluxos relativos a procedimentos como a certificação dos serviços. São 
ferramentas essenciais para se conseguir o questionado. 
Estamos a preparar um novo questionário aos trabalhadores para fazer o balanço da 
minha comissão de serviços. 
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APÊNDICE II – Questionário 
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INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO 
 
Com o seguinte questionário deseja-se recolher informações relativas ao funcionamento 
do Departamentos de Recursos Humanos bem como dos processos organizacionais que 
contribuem para a construção das necessidades de formação. Este instrumento 
metodológico enquadra-se numa investigação no âmbito do Mestrado em Educação, 
especialização em Formação, Gestão e Recursos Humanos, da Universidade do Minho. 
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais e apenas serão 
utilizadas para efeitos interpretativos e estatísticos. Os dados de identificação solicitados 
serão apenas utilizados para um melhor entendimento de algumas respostas. 
Apenas pretendo que responda com sinceridade pois não haverá respostas certas ou 
erradas. A sua opinião é muito importante. Obrigado pela colaboração. 
Preencha, sempre que possível, com um X 
 
1. Sexo: 
 
Feminino                     Masculino   
 
 
2. Idade: _____anos 
 
3.Habilitações literárias? _____________________ 4.Categoria profissional? 
_________________________ 
 
4. Há quantos anos trabalha na Câmara de Braga?  
 
0-5 Anos 6-10 Anos 11-15 Anos 16-20 Anos +20 Anos 
     
 
5- Há quantos anos faz parte do Departamento? 
 
0-5 Anos 6-10 Anos 11-15 Anos 16-20 Anos +20 Anos 
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6 - Como classificaria as ligações entre os dirigentes e os trabalhadores? 
 
 
 
 
7- Como classificaria as relações entre os diferentes departamentos/ divisões que 
constituem a Câmara Municipal de Braga?  
 
  
 
 
8- Como classificaria o funcionamento do Departamento de Recursos Humanos? 
 
 
 
 
9- Qual entende ser a principal missão do Departamento de Recursos Humanos? 
Resposta aberta 
 
10- Concorda com o SIADAP?  
 
                                     
 
 
11- Acha que este sistema contribui para o melhoramento do funcionamento da CMB? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Muito Má Má Suficiente Boa Muito Boa 
       
Muito Má Má Suficiente Boa Muito Boa 
       
Muito 
Mau 
Mau Suficiente Bom Muito 
Bom 
       
Sem 
Opinião 
Discordo 
totalmente 
Discordo 
parcialment
e 
Concordo 
parcialment
e 
Concordo 
totalmente 
       
Sem 
Opinião 
Não e ainda 
piora 
Não 
contribui em 
nada 
Contribui 
pouco 
Contribui 
bastante 
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12- Acha que este sistema tem produzido mudanças e melhorias no seu desempenho 
profissional? 
 
 
 
 
13- Qual a sua opinião sobre a formação praticada pela CMB? 
 
 
 
 
14- Com que frequência realiza formação? 
 
 
 
 
 
15- Qual o motivo que o leva a realizar formação? 
 
 Imposição Legal 
 Ordem do Dirigente 
 Aperfeiçoamento do desempenho profissional 
 Aumento qualificações profissionais 
 Melhor adaptação ao posto de trabalho 
 Subir na carreira 
 
16- Entende que a sua opinião é levada em conta no processo de seleção da sua 
formação?  
 
 
 
 
 
Não Sim, 
mudanças 
negativas 
Sim, 
mudanças 
positivas 
     
Desnecessária Má Suficiente Boa Excelente 
       
Nunca / 
raramente 
De 2 em 2 
anos 
De ano a 
ano 
Pelo menos 
1 vez por 
ano 
Mais que 1 
vez por ano 
       
Não Sim, 
às 
vezes 
Sim 
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17- Participa no levantamento de necessidades de formação do DRH? 
 
 
 
 
 
18- O que pensa que poderia ser melhorado/trabalhado para uma otimização do 
funcionamento do Departamento? 
Resposta aberta 
 
Não Sim, 
às 
vezes 
Sim 
   
